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AO LEIA COM ATENCAO AS INSTRUC

MUITO IMPORTANTE = |ANTES DE PREENCHER ESTA DECLARAC

03 IDENTIFICAQAO E CARACTERIZACAO DO SUJEITO PASSIVO
1 2
DESIGNAGCAO
N.°DE IDENTIFICACAO FISCAL (NIF)
2[ | [
3 TIPO DE SUJEITO PASSIVO
Residente que exerce, a titulo Residente que ndo exerce,a titulo N . - .
principal, atividade comercial, principal, atividade comercial, Nao residente com Nao residente sem
industrial ou agricola industrial ou agricola estabelecimento estavel estabelecimento estavel
Sl 2| | 3 | 4[]
4 REGIMES DE TRIBUTACAO DOS RENDIMENTOS
Isencéo Isencéo Reducao o Transparéncia
Geral definitiva temporéria de taxa Simplificado fiscal
i ] 3| | 4 ] 5| 6| | ol
Grupos de NIF da sociedade dominante Pretende exercer a opcao pelas taxas do art.° 87., n.° 1? Ocorreu alguma das situagdes referidas no
sociedades (Art° 91.° n.° 2 da Lein.° 3 - B/2010, de 28 de abril) art°87.°,n°7?
s | sl [ 1 [ 1] sm 10| | sm gt |
04 CARACTERISTICAS DA DECLARAGAO
1 TIPO DE DECLARACAO
~ . Declaragéo de substituicao = T
1 D 1.2 Decl d d D 3 D Declaragéo de substituigao
eclaragao do periodo 2 (art° 122.0, n9 1 e 2) (ar(i." 64.5 10 4) %
= S Declaracédo de substituicdo " .
4 D Declaracdo de substituicdo ® D 6 D Declaragéo de substituicao
(art. 120.°, n.%s 8 e 9) (art.2 64.% n. 4) fora do prazo legal (art° 122.2, n.° 3)
Ano Més Dia
Data
RN
2 DECLARACOES ESPECIAIS 3 ANEXOS
Declaragdo com periodo especial de tributagédo 1 Anexo A
(Derrama)
Declaragéo do I,szdéga??o _?10 ) Deddad"a@a(’ do Antes da Apbs a
Grupo periodo de liquidacéo periodo de cessagéo alteracdo alteragdo Anexo B
2 D (Regime
2l 2| | 3 | 4] | 5| Simplicede)

Anexo C
3 D (Regides
- . ~ Auténomas
Data da cessagéo Declaragéo do periodo do Data da transmissao (entidades néo )
inicio de tributac&o residentes sem estabelecimento estavel
Ano Més Dia Ano Més Dia Anexo D
4 D (Beneficios
e[ | | 1 [ 1 [ 1] all e |y [ [ e
05 IDENTIFICAQAO DO REPRESENTANTE LEGAL E DO TOC
NIF do representante legal 1 ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ Ano Més Dia
Data de recegdo 3 ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘
NIF do técnico oficial de contas 2 ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘




07 APURAMENTO DO LUCRO TRIBUTAVEL
RESULTADO LIQUIDO DO PERIODO 701
VariagOes patrimoniais positivas nao refletidas no resultado liquido do periodo (art.° 21.°) e quota-parte do subsidio
respeitante a ativos fixos tangiveis ndo depreciaveis e ativos intangiveis com vida Gtil indefinida [art.° 22.°n.° 1, al. b)] 702
Varia¢des patrimoniais positivas (regime transitorio previsto no art.° 5.°, n.%s 1, 5 e 6 do DL 159/2009, de 13/7) 703
Variacdes patrimoniais negativas nao refletidas no resultado liquido do periodo (art.’ 24.°) 704
Varia¢des patrimoniais negativas (regime transitorio previsto no art.° 5.°, n.°s 1, 5 e 6 do DL 159/2009, de 13/7) 705
Alteracéo do regime fiscal dos contratos de construgéo (corregdes positivas) 706
Alteracéo do regime fiscal dos contratos de construcéo (corregdes negativas) 707
SOMA (campos 701 + 702 + 703 - 704 - 705 + 706 - 707) 708
Matéria coletavel / lucro tributavel imputado por sociedades transparentes, ACE ou AEIE (art.° 6.°) 709
Corregoes relativas a periodos de tributagdo anteriores (art.° 18.°, n.° 2) 710
Vendas e prestacdes de servicos com pagamento diferido: diferenga entre a quantia nominal da contraprestacao e o
justo valor (art.° 18.°, n.° 5) 711
Anulagéo dos efeitos do método da equivaléncia patrimonial (art.° 18.°, n.° 8) 712
Ajustamentos nédo dedutiveis decorrentes da aplicagao do justo valor (art.° 18.°, n.° 9) 713
Pagamentos com base em agdes (art.°18.°, n.° 11) 714
Gastos de beneficios de cessagéo de emprego, beneficios de reforma e outros beneficios pés emprego ou a longo
prazo dos empregados (art.°18.°, n.° 12) 715
Gastos nao documentados (art.°23.°, n.° 1) 716
Gastos suportados com a transmissdo onerosa de partes de capital (art.° 23.°, n.>* 3, 4 e 1.2 parte do n.° 5) 717
Ajustamentos em inventarios para além dos limites legais (art.° 28.°) e perdas por imparidade em créditos nao
fiscalmente dedutiveis ou para além dos limites legais (art.° 35.°) 718
Depreciacdes e amortizacdes (art.° 34. °, n.° 1), perdas por imparidade de ativos depreciaveis ou amortizaveis (art.°
35.%, n.° 4) e desvalorizagdes excecionais (art.° 38.°), ndo aceites como gastos 719
40% do aumento das depreciac¢des dos ativos fixos tangiveis em resultado de reavaliagéo fiscal (art.° 15.°, n.° 720
2doD.R. 25/2009, de 14/9)
Provisdes ndo dedutiveis ou para além dos limites legais (art.°s 19.°, n.° 3 e 39.°) e perdas por imparidade
fiscalmente n&do dedutiveis de ativos financeiros 721

o | Créditos incobraveis néo aceites como gastos (art.° 41.°) 722

L

O ) . . o

o) | Realizagdes de utilidade social ndo dedutiveis (art.c43.°) 723

Ll

o

2 IRC e outros impostos gue direta ou indiretamente incidam sobre os lucros [art.° 45.°, n.° 1, al. a)] 724

<C | Impostos diferidos [art.° 45.°, n.° 1, al. a)] 725
Encargos evidenciados em documentos emitidos por sujeitos passivos com NIF inexistente ou invalido ou por sujeitos
passivos cessados oficiosamente [art.° 45.°, n.° 1, al. b)] 726
Impostos e outros encargos que incidam sobre terceiros que o sujeito passivo ndo esteja legalmente autorizado a
suportar [art.° 45.°, n.° 1, al. c)] 727
Multas, coimas, juros compensatorios e demais encargos pela pratica de infrag8es [art.° 45.2, n.° 1, al. d)] 728
Indemnizacdes por eventos seguraveis [art.° 45.°, n.° 1, al. e)] 729
Ajudas de custo e encargos com compensacao pela desloca¢ao em viatura propria do trabalhador [art.° 45.2, n.° 1, al. f)] 730
Encargos ndo devidamente documentados [art.° 45.°, n.° 1, al. g)] 731
Encargos com o aluguer de viaturas sem condutor [art.° 45.°, n.° 1, al. h)] 732
Encargos com combustiveis [art.° 45.%, n.° 1, al. i)] 733
Juros de suprimentos [art.° 45.°, n.° 1, al. j)] 734
Gastos ndo dedutiveis relativos a participac@o nos lucros por membros dos orgdos sociais [art.° 45.°, n.° 1, al. n)] 735
Contribuigdo sobre o setor bancério [art.° 45.°, n.° 1, al. 0)] 780
Menos-valias contabilisticas 736
50% de outras perdas relativas a partes de capital ou outras componentes do capital proprio (art.° 45.°, n.° 3, parte final) 737
Mais-valia fiscal resultante de mudangas no modelo de valorizagéo [art.° 46.°, n.° 5, al. b)] 738
Diferenca positiva entre as mais-valias e as menos-valias fiscais sem intengdo de reinvestimento (art.° 46.°) 739
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APURAMENTO DO LUCRO TRIBUTAVEL (cont.)

50% da diferenca positiva entre as mais-valias e as menos-valias fiscais com intengdo expressa de reinvestimento

(art.©48.°,n°>1,4e5 [0
Acréscimos por ndo reinvestimento ou pela ndo manutencao das partes de capital na titularidade do adquirente 741
(art.48.°, n.*6 e 7)
Mais-valias fiscais - regime transitério [art.° 7, n.° 7, al. b) da Lei n.° 30-G/2000, de 29 de dezembro e art.° 32.°, n.° 8
da Lei n.° 109-B/2001, de 27 de dezembro] 742
Corregdes relativas a instrumentos financeiros derivados (art.° 49.°) 743
Corregdes relativas a pregos de transferéncia (art.°63.°, n.° 8) 744
,E? Diferenca positiva entre o valor patrimonial tributario definitivo do imével e o valor constante do contrato [art.° 64.°, n.° 745
8 3 al. a)]
E Pagamentos a entidades néo residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado (art.®65.°) 746
L
8 Imputagéo de lucros de sociedades néo residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado (art.® 66.°) 747
Ll
8 Subcapitalizagéo (art.° 67.°, n.° 1) 748
<
< Corregdes nos casos de crédito de imposto e retencédo na fonte (art.° 68.°) 749
Corregdes resultantes da op(;ao pelo regime especial aplicavel as fusdes, cisdes, entradas de ativos e permutas de 750
partes sociais (art.>s 74.°, 76.°e 77
Donativos néo previstos ou além dos limites legais (art.® 62.° e 65.° do EBF e Estatuto do Mecenato Cientifico) 751
Encargos financeiros néo dedutiveis (art.° 32.°, n.° 2 do EBF) 779
752
SOMA (campos 708 a 752) 753
Despesas ou encargos de projecédo econémica plurianual contabilizados como gasto na vigéncia do POC e ainda néo
aceites fiscalmente [art.> 22.°al. f) do D.R 25/2009, de 14/9] 754
Prejuizo fiscal imputado por ACE ou AEIE (art.° 6.°) 755
Corregoes relativas a periodos de tributagdo anteriores (art.° 18.2, n.° 2) 756
Vendas e prestacdes de servicos com pagamento diferido: rédito de juros (art.° 18.°, n.° 5) 757
Anulacgéo dos efeitos do método da equivaléncia patrimonial (art.° 18.°, n.° 8) 758
Ajustamentos ndo tributaveis decorrentes da aplicagéo do justo valor (art.° 18.°, n.° 9) 759
Pagamentos com base em agdes (art.° 18.°, n.° 11) 760
Pagamento ou colocacéo a disposicédo dos beneficiarios de beneficios de cessagdo de emprego, beneficios de reforma 761
e outros beneficios p6s emprego ou a longo prazo dos empregados (art.° 18.°, n.° 12)
Reversédo de ajustamentos em inventarios tributados (art.° 28.°, n.° 3) e de perdas por imparidade tributadas
(art.> 35.°,n.° 3) 762
DepreciagOes e amortizacdes tributadas em periodos de tributagdo anteriores (art. 20.° do D.R. 25/2009, de 14/9) e deducéo da quota-parte das
perdas por imparidade de ativos depreciaveis ou amortizaveis ndo aceites fiscalmente como desvalorizagdes excecionais (art.° 35.%, n.° 4) 763
XX | Reversao de provisdes tributadas (art.s 19.9, n.° 3 e 39.%, n.° 4) 764
>
N | Restituicdo de Impostos ndo dedutiveis e excesso da estimativa para impostos 765
L
o Impostos diferidos [art.° 45.°, n.° 1, al. a)] 766
<
Mais-valias contabilisticas 767
50% da menos-valia fiscal resultante de mudangas no modelo de valorizagéo [art.° 46.°, n.° 5.9, al. b) e art° 45.°, n.° 3, parte final] e 50% da diferenca
negativa entre as mais e as menos-valias fiscais de partes de capital ou outras componentes do capital préprio ( art® 45, n.° 3, 1.2 parte) 768
Diferenga negativa entre as mais-valias e as menos-valias fiscais (art.° 46.°) 769
Correcdes relativas a instrumentos financeiros derivados (art.° 49.°) 770
Eliminacédo da dupla tributacdo econémica dos lucros distribuidos (art.®° 51.°) 771
Correcao pelo adquirente do imével quando adota o valor patrimonial tributario definitivo para a determinagao do
resultado tributavel na respetiva transmissao [art.° 64.°, n.° 3, al. b)] 772
Corregdes resultantes da opgéo pelo regime especial aplicavel as fusdes, cisdes, entradas de ativos e
permutas da partes sociais (art.” 74.°, 76.° e 77.°) 773
Beneficios Fiscais 774
775
SOMA (campos 754 a 775) 776
PREJUIZO PARA EFEITOS FISCAIS (Se 776 > 753) (A transportar para o Quadro 09) 777
LUCRO TRIBUTAVEL (Se 753 > 776) (A transportar para o Quadro 09) 778




08 REGIMES DE TAXA
~ ASSINALAR TAXAS D
08.1] REGIMES DE REDUCAO DE TAXA SSOMX TRIBUT?ACEO
Estabelecimentos de ensino particular (art.° 56.° do EBF) 242 20%
Beneficios relativos a interioridade (art.° 43.° do EBF) 245 10% / 15%
Estatuto Fiscal Cooperativo (art.° 7.2, n.° 3 da Lei n.° 85/98, de 16 de dezembro) 248 20%
Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira (art.° 35.° do EBF) 260 3%
Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira (art.° 36.° do EBF) 265 4%
247
082| REGIME GERAL AR TRIBUTAGKO
Regido Auténoma dos Acgores (Dec. Leg. Regional n.° 2 /99 / A, de 20 de janeiro) 246 17,5%
Regido Auténoma da Madeira (Dec. Leg. Regional n.° 2/ 2001 / M, de 20 de fevereiro) 249 25%
Rendimentos prediais de entidades néo residentes sem estabelecimento estavel [art.° 87.2, n.° 4, alinea f)] 262 15%
Mais-valias imobiliarias / Incrementos patrimoniais obtidos por entidades néo residentes sem estabelecimento estavel
0870 o 263 25%
(art.° 87.2, n.° 4)
Mais-valias mobiliarias obtidas por entidades n&o residentes sem estabelecimento estavel (art.° 87.2, n.° 4) 266 25%
Outros rendimentos obtidos por entidades néo residentes sem estabelecimento estavel 264
09 APURAMENTO DA MATERIA COLETAVEL
(transporte do Q. 07) cod. Regime geral C6d. | Com reducdo de taxa cod. Com isengéo céd. | Regime Simplificado
i 312 323
1. PREJUIZO FISCAL so1 , , )
2. LUCRO TRIBUTAVEL 302 , 313 . ’ 400 ’
Regime Especial dos Grupos de Sociedades
Soma algébrica dos Resultados Fiscais Lucr(os distribu)idos Valor Liquido
art. 70.°,n.° 2
380 ‘ 381 ‘ ‘ 382 ‘
) ) )
Prejuizos individuais deduzidos, verificados em periodos 396 NIF
anteriores ao inicio da aplicagédo do regime y ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘
Prejuizos fiscais dedutiveis 303 314 325 401
) ) ) )
Prejuizos fiscais com transmissédo | 383 386 389 392
autorizada (art.° 75.°, n.° 1) , , , ,
Prejuizos fiscais com transmisséo | 384 387 390 393
autorizada [art.° 15.°, n.° 1, al. ¢) ] y y y y
Prejuizos fiscais ndo dedutiveis 385 388 391 394
(art.° 52.°, n.° 8) y y y y
3. DEDUCOES: 309 320 331 407
Prejuizos fiscais deduzidos ) y ) ’
310 321 332 408
Beneficios fiscais ) ) ) ’
4. MATERIA COLETAVEL: 311 322 333 409
- 1 1 1 ’
Existindo prejuizos fiscais com transmisséo autorizada, indique:
Total do valor utilizado no periodo (397-A + 397-B) ‘ 397 , ‘
Valor utilizado no periodo [ (art.°15.°, n.°1 al. c) ] ‘ 397-A ‘ NIF‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘
1)
Valor utilizado no periodo (art.° 75.%, n.% 1 e 3) ‘ 397-B ‘ NIE ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘
1)

MATERIA COLETAVEL NAO ISENTA (311 + 322 ou 409)
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CALCULO DO IMPOSTO

Imposto a taxa normal (art°87.,n°1) - (311 x 12,5%) 347-A ,
5 347-B
Imposto a taxa normal (311 x 25%) ,
o 349
Imposto a outras taxas (322 ou 409 x taxa |348 %) ,
. PRI x . 350
Imposto imputavel a Regido Auténoma dos Agores ,
. s x . . 370
Imposto imputavel & Regido Autbnoma da Madeira s
COLETA  (347-A + 347-B + 349 + 350 + 370) 351 ,
Dupla tributagéo internacional (art.° 91.°) 353
)
Beneficios fiscais 355
b)
Pagamento especial por conta (art.° 93.°) =10
b)
TOTAL DAS DEDUCOES (353 + 355 + 356) 357 ,
IRC LIQUIDADO (351 - 357) > 0 358
i)
Resultado da liquidagao (art.® 92.°) 371
)
Retenc¢des na fonte 359
i)
Pagamentos por conta (art.° 105.°) 360
;]
361
IRC A PAGAR (358 + 371 -359-360) > 0 s
362
IRC A RECUPERAR (358 + 371 - 359 - 360) < O ,
IRC de periodos anteriores 363 ,
Reposicdo de beneficios fiscais 372 ,
Derrama 364
i)
Derrama estadual (art.° 87.° - A) 373
b)
Pagamentos adicionais por conta (art.° 105.° - A) 374
]
. ~ . 365
Tributag6es auténomas
L]
- 366
Juros compensatorios ,
Juros de mora 369
b
TOTAL A PAGAR [361 ou ( - 362) + 363 +372 + 364 + 373 - 374 + 365 + 366 + 369] > 0 367
L ]
TOTAL A RECUPERAR [( - 362) + 363 +372 + 364 + 373 - 374 + 365 + 366 + 369] < 0 368
JUROS COMPENSATORIOS
Discriminag&o do valor indicado no campo 366 do Quadro 10:
Juros compensatorios declarados por  [366-A Juros compensatorios 366-B
atraso na entrega da declaragdo ’ declarados por outros motivos ’
11 OUTRAS INFORMAGCOES
Total de rendimentos do periodo | 410 IndemnizagGes por cessacao de 422
) funcdes de gestor, administrador ou ,
gerente [art.° 88.%, n.° 13, al. a)]
Volume de negdcios do periodo 411 ) .
s Gastos ou encargos relativos a bonus
e outras remuneragdes variaveis 424
) pagas a gestores, administradores ou ’
g;f‘;"rg’é)f Cr?fg“s‘;'at“fas 420 gerentes [art.° 88.%, n.° 13, al. b)]
. 2, n. L]
) Diferenca positiva entre o valor
Encargos com viaturas 421 considerado para efeitos de liquidagdo | 416
(art.° 88.°, n.° 4) ’ do IMT e o valor constante do contrato, ’
nos casos em que houve recurso ao
Despesas de representagéo 414 procedimento previsto no art.° 139.°
(art” 88.%, n.? 7). ! Data em que ocorreu a transmissao Ano Més Dia
Encargos com ajudas de custo e de das partes sociais (art. 51.°, .29 e ‘ 418 ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘ ‘

compensagcéo pela deslocacdo em | 415
viatura prépria do trabalhador

art. 88.°, n.° 11)

(art.° 88.°, n.°9)

Tratando-se de microentidade, indique

Lucros distribuidos por entidades 417
sujeitas a IRC a sujeitos passivos
que beneficiem de isen¢&o total ou

se opta pela aplicagéo das normas
contabilisticas previstas no Decreto-Lei
y n.° 158/2009, de 13 de julho

parcial (art.° 88.°, n.° 11)

(art. 5.° da Lei n.° 35/2010, de 2 de
setembro)

12

RETENCOES NA FONTE

N.°DE IDENTIFICACAO FISCAL (NIF) 1 || ‘

|| ‘ || RETENCAO NA FONTE 2




MOD. 004.01

INSTRUS}()ES DE PREENCHIMENTO DA
DECLARACAO DE RENDIMENTOS MODELO 22
AT (impresso em vigor a partir de 2013)

autoridade DIREGCAO DE SERVICOS DO IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO
tributaria e aduaneira DAS PESSOAS COLETIVAS

Diviséo de Liquidagao
Indicagbes Gerais:

1. As presentes instrugdes DEVEM SER RIGOROSAMENTE OBSERVADAS, por forma a
eliminar deficiéncias de preenchimento que, frequentemente, originam erros centrais e
liquidagdes erradas.

2. A declaragdo modelo 22 deve ser apresentada pelos seguintes sujeitos passivos:

o entidades residentes, quer exercam ou nao, a titulo principal, atividade de natureza
comercial, industrial ou agricola;

¢ entidades ndo residentes com estabelecimento estavel em territorio portugués;

¢ entidades que ndo tenham sede nem direcdo efetiva em territério portugués e neste
obtenham rendimentos nao imputaveis a estabelecimento estavel ai situado, desde
que, relativamente aos mesmos, nao haja lugar a retengao na fonte a titulo definitivo.

3. Nos termos dos n.°s 6 e 8 do artigo 117.° do Cdédigo do IRC (CIRC), apenas estédo
dispensadas da apresentag¢ao da declaragao modelo 22:

e As entidades isentas ao abrigo do artigo 9.° do Cddigo, exceto quando estejam
sujeitas a uma qualquer tributacdo auténoma;

o As entidades nao residentes que apenas aufiram, em territério portugués,
rendimentos isentos.

4. Conforme previsto na Portaria n.° 1339/2005, de 30 de dezembro, a declaragdo é
obrigatoriamente entregue por transmissao eletrénica de dados (internet).

5. A declaracdo ¢é enviada, anualmente, até ao Uultimo dia do més de maio,
independentemente de esse dia ser util ou ndo util e para os sujeitos passivos com
periodo especial de tributagao, até ao ultimo dia do 5.° més posterior a data do termo
desse periodo, independentemente de esse dia ser util ou nao util, conforme n.°s 1 e 2 do
artigo 120.° do CIRC.

6. Relativamente as entidades nado residentes em territério portugués e que aqui obtenham
rendimentos nao imputaveis a estabelecimento estavel ai situado, a obrigatoriedade de
entrega da declaragdo modelo 22 sé ocorre nos casos em que nao haja lugar a retencao
na fonte a titulo definitivo, devendo entdo observar-se os prazos previstos no n.° 5 do
artigo 120.° do CIRC.

7. Os sujeitos passivos com periodo de tributacdo diferente do ano civil e as sociedades

dominantes enquadradas no regime especial de tributacdo de grupos de sociedades

Av. Eng. Duarte Pacheco, 28 - 7.° , Lisboa — 1099-013 Tel: (+351) 21 383 42 00 Fax: (+351) 21 383 45 93
Email: dsirc-di@at.gov.pt www.portaldasfinancas.gov.pt Centro de Atendimento Telefénico: (+351) 707 206 707



INSTRUGOES DE PREENCHIMENTO DA
DECLARAGAO DE RENDIMENTOS MODELO 22
(impresso em vigor a partir de 2013)

AT

autoridade DIREGCAO DE SERVICOS DO IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO
tributaria e aduaneira DAS PESSOAS COLETIVAS

Diviséo de Liquidagao

quando procedam ao envio da declaragdo do grupo, devem indicar o tipo de declaragéo

que vao submeter no quadro de pré-preenchimento prévio a submisséo da declaragéo.

8. Para que a declaracgao seja corretamente rececionada (certa centralmente) deve:

o Preencher a declaracdo diretamente no Portal (on-line) ou abrir o ficheiro
previamente formatado (off-line);

¢ Validar a informacéo e corrigir os erros detetados (validagoes locais);

e Submeter a declaracgao;

e Consultar, a partir do dia seguinte, a situacdo definitiva da declaracdo. Se em
consequéncia da verificacdo da coeréncia com as bases de dados centrais forem
detetados erros, deve a mesma ser corrigida (validagdes centrais).

9. Sobre os procedimentos a adotar para corregdo dos erros centrais, dispde de ajuda no
Portal das Finangas em: apoio ao contribuinte — manuais — manual de corre¢ao de
erros centrais.

10. A declaragédo considera-se apresentada na data em que é submetida, sob a condicao de
correcao de eventuais erros no prazo de 30 dias, findo o qual, sem que os mesmos se
mostrem corrigidos, a declaracao é considerada como nao apresentada, conforme n.° 5
da Portaria n.° 1339/2005, de 30 de dezembro.

11. Antes da verificacdo de coeréncia com as bases de dados centrais, a declaragdo
encontra-se numa situagdo de rececgao provisoria, em conformidade com as regras de
envio constantes do n.° 4 da referida portaria. Assim, s6 apds esta validagao central e
ficando a declaragao na situacao de certa, é possivel proceder a sua substituicio.

12. Se a declaragao se encontrar com erros centrais, deve a mesma ser corrigida através do
sistema de submissao de declaragdes eletronicas, nao devendo proceder ao envio de
uma nova declaragdo para corrigir os erros. Caso a declaragdo seja corrigida com
sucesso, considera-se apresentada na data em que foi submetida pela primeira vez.

13. O comprovativo da entrega obtém-se diretamente no Portal das Finangas, através da
impressao da declaragao na opgao obter — comprovativos — IRC.

14. Os sujeitos passivos devem manter atualizada a morada e restantes elementos do
cadastro, designadamente o NIB utilizado para efeitos de reembolsos, devendo proceder
as necessarias alteragdes, sendo caso disso, através da apresentacdo da respetiva

declaracao de alteragbes ou pela forma prevista no artigo 119.° do CIRC.
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| o1 PERIODO DE TRIBUTACAO

¢ O periodo de tributagédo a indicar, em termos gerais, coincide com o ano civil, devendo ser

inscrito no formato ano-més-dia.

e O periodo de tributacdo pode ser inferior a um ano nas situagdes previstas no n.° 4 do

artigo 8.° do CIRC, devendo em qualquer destes casos ser assinalado, em simultaneo, o

campo respetivo no quadro 04.2 - campos 3, 4, 7 ou 8.

e Pode ainda ser superior a um ano, relativamente a sociedades e outras entidades em

liquidacdo, em que tera a duracédo correspondente a desta, desde que n&o ultrapasse 2

anos (n.° 8 do artigo 8.° e n.° 1 do artigo 79.° do CIRC), devendo preencher-se este campo

segundo o periodo a que respeitam os rendimentos, sendo igualmente assinalado o quadro

04.2 - campo 2.

e Quando se trate de declaragdo apresentada por entidades nao residentes sem

estabelecimento estavel que obtenham rendimentos prediais e os ganhos mencionados na

alinea b) do n.° 3 e nos n.° 3) e 8) da alinea c) do artigo 4.° do CIRC, o periodo de

tributacdo a indicar corresponde ao ano civil completo, exceto nos casos em que tenha

ocorrido cessacao de atividade.

¢ Nas situagbes previstas na parte final da alinea a) e nas alineas b) e ¢) do n.° 5 do artigo

120.° do CIRC, o periodo de tributacéo a inscrever sera de 01/01 até a data da transmissao

onerosa do imével ou da aquisicdo do incremento patrimonial, devendo esta data ser

também inscrita no quadro 04.2 — campo 8.

¢ Os sujeitos passivos de IRC que, nos termos dos n.°s 2 e 3 do artigo 8.°, tenham adotado ou

estejam autorizados a adotar um periodo de ftributagao diferente do ano civil, devem

inscrever no campo 2 o ano correspondente ao primeiro dia do periodo de tributagcao.

o Uma declaragao de substituicdo nao pode alterar o periodo de tributacdo constante de uma

declaragao certa centralmente.

02 AREA DA SEDE, DIREGAO EFETIVA OU ESTAB. ESTAVEL

e O campo 1 do quadro 02 é preenchido automaticamente pelo sistema, de acordo com o

cédigo do Servico de Financas da area da sede do sujeito passivo constante no cadastro.
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| 03 IDENTIFICAGAO E CARACTERIZACAO DO SUJEITO PASSIVO

| 3 \ TIPO DE SUJEITO PASSIVO |

e Os campos relativos a designagdo e tipo de sujeito passivo sdo preenchidos

automaticamente pelo sistema, segundo a informagao constante no cadastro.

e Caso os campos ndo se encontrem preenchidos:

v As sociedades por quotas e unipessoais por quotas, sociedades andnimas,

cooperativas, sociedades irregulares e outras sociedades bem como os agrupamentos

complementares de empresas e 0s agrupamentos europeus de interesse econdémico

devem assinalar o campo 1 — residente que exerce, a titulo principal, atividade

comercial, industrial ou agricola.

v'As associagées ou fundagbes e outras pessoas coletivas de direito publico devem

assinalar o campo 2 — residente que n&o exerce, a titulo principal, atividade comercial,

industrial ou agricola.

¢ No caso de o pré-preenchimento ndo se encontrar correto, o sujeito passivo deve proceder a

correcdo ou atualizagdo da informacao, através da apresentacdo de uma declaragdo de

alteragbes, nos termos do n.° 5 do artigo 118.° do CIRC. Apds esta alteracdo, corrige e

submete a declaragdo modelo 22 que entretanto se encontrava em erro.

| 4 \ REGIMES DE TRIBUTACAO DOS RENDIMENTOS

Campo 1 - Regime geral

e As entidades residentes que exercem, a titulo principal, atividades de natureza comercial,

industrial ou agricola, estdo, em regra, abrangidas pelo regime geral - campo 1, com

excegao das suscetiveis de usufruirem de uma das taxas reduzidas indicadas no quadro

08.1, as quais devem assinalar o campo 5 - reducéo de taxa.

e As entidades nao residentes com estabelecimento estavel estdo também, em regra,

abrangidas pelo regime geral - campo 1, com excegao das suscetiveis de usufruirem de

uma das taxas reduzidas indicadas no quadro 08.1, as quais devem assinalar o campo 5 -

reducao de taxa.
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e As taxas especificas das Regides Auténomas previstas no Decreto Legislativo Regional n.°

2/99/A, de 20 de janeiro e no Decreto Legislativo Regional n.° 2/2001/M, de 20 de fevereiro,

nao constituem regimes de reducao de taxa, pelo que o0s sujeitos passivos que

obtenham rendimentos imputaveis aquelas circunscricbes devem também assinalar o

campo 1 - regime geral, com excecao das suscetiveis de usufruirem de uma das taxas

reduzidas indicadas no quadro 08.1, as quais devem assinalar o campo 5 - reducéo de

taxa.

e Os residentes que nao exercem, a titulo principal, atividade de natureza comercial,

industrial ou agricola, bem como os nao residentes sem estabelecimento estavel, ainda que

abrangidos por taxas especificas, assinalam também o campo 1 - regime geral, apesar de o

apuramento da coleta ser efetuado nos campos 348 e 349 do quadro 10.

Campos 3 e 4 - Regime de isengéo

e O regime de isengao definitiva s6 pode ser assinalado pelos sujeitos passivos que dela

beneficiem e que sdo, designadamente, os identificados no quadro 031 do anexo D.

¢ Do mesmo modo, o regime de isengdo temporaria também sé pode ser assinalado pelos

sujeitos passivos que beneficiem de um regime de isencdo com caracter temporario,

nomeadamente, os referidos no quadro 032 do anexo D.

Campo 5 - Regime de reducgao de taxa

e Devem assinalar este campo todos os sujeitos passivos abrangidos por uma das situagdes

previstas no quadro 08.1.

Campo 6 - Regime simplificado

¢ O regime simplificado foi revogado pelo artigo 92.° da Lei n.° 3-B/2010, de 28 de abril

(Orgamento do Estado para 2010) pelo que o campo 6 deste quadro so6 se aplica a periodos

de tributagao anteriores a 2011.
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Campos 1 e 7 - Regime de transparéncia fiscal

¢ Tratando-se de entidades sujeitas ao regime de transparéncia fiscal, sdo assinalados em

simultadneo, os campos 1 e 7 — regime geral e transparéncia fiscal.

Campos 1 e 8 - Regime especial de tributagao de grupos de sociedades

e Os sujeitos passivos enquadrados no regime especial de tributagdo de grupos de
sociedades devem assinalar em simultdneo os campos 1 e 8 — regime geral e grupos de

sociedades, indicando, no campo 9, o NIF da sociedade dominante.

Campo 10 - Opc¢ao pela taxa do artigo 87.%, n.° 1

e A possibilidade de opgado pela aplicacdo da taxa do regime geral do IRC nao tem

aplicagao ao periodo de 2011 e seguintes.

Campo 11 - Aplicagao do artigo 87.°, n.° 7 do CIRC (apenas para periodos de 2009 a 2011)

o Face ao disposto no n.° 7 do artigo 87.° do CIRC, revogado pela Lei n.° 64-B/2011, de 30
de dezembro, a taxa referida no primeiro escalao da tabela prevista no n.° 1 ndo é aplicavel,
no periodo de tributacao respetivo, sujeitando-se a totalidade da matéria coletavel a taxa de
25 % quando:

a) Em consequéncia de operagcdo de cisdo ou outra operagdo de reorganizagdo ou
reestruturagcdo empresarial efetuada depois de 31 de dezembro de 2008, uma ou mais
sociedades envolvidas venham a determinar matéria coletavel ndo superior a €
12.500,00;

b) O capital de uma entidade seja realizado, no todo ou em parte, através da
transmissao dos elementos patrimoniais, incluindo ativos intangiveis, afetos ao periodo
de uma atividade empresarial ou profissional por uma pessoa singular e a actividade
exercida por aquela seja substancialmente idéntica a que era exercida a titulo individual.

o Os sujeitos passivos que se encontrem nestas condigcdes devem assinalar o campo 11

deste quadro.
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e O calculo do imposto é efetuado apenas no campo 347-B do quadro 10 (taxa de IRC =
25%).

| 04 CARACTERISTICAS DA DECLARAGAO

[ 1] TIPO DE DECLARACAO

Neste quadro é sempre indicado se se trata de primeira declaracdo do periodo - campo 1 ou de

declaragao de substituicao - campos 2, 3, 4, 5 ou 6.

Campo 1 - 1.2 Declaragao do periodo

e S0 pode existir uma primeira declaragao para cada periodo de tributagdo, exceto no ano em
que, nos termos do artigo 8.° do CIRC, seja adotado um periodo de tributacdo diferente do
que vinha sendo seguido nos termos gerais. Neste caso, ha uma primeira declaragéo
relativa ao periodo que decorre entre o inicio do ano civil e o dia imediatamente anterior ao
do inicio do novo periodo de tributagao. E ha também uma primeira declaracao referente ao
novo periodo de tributacao.

Declaragoes de substituicao

e As declaracgdes de substituigdo devem ser integralmente preenchidas, sendo possivel apurar
o diferencial de imposto a pagar e gerar a consequente referéncia de pagamento através da
Internet, logo apds a submisséo.

e Todas as declaragdes modelo 22 de substituicdo que nao reinam os requisitos previstos no
artigo 122.° do CIRC sao marcadas como “declaragao nao liquidavel”, isto €, ndo produzem
efeitos, podendo o sujeito passivo reclamar da autoliquidagdo que pretende corrigir, nos
termos e condigdes referidos no artigo 137.° do CIRC.
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Campo 2 - Declaragao de substituicdo — artigo 122.°, n.°s 1 e 2 do CIRC

¢ Nos termos do n.° 1 do artigo 122.° do CIRC, quando tenha sido liquidado imposto inferior
ao devido ou declarado prejuizo fiscal superior ao efetivo, deve ser apresentada declaragao
de substituicdo, ainda que fora do prazo legalmente estabelecido.

e Porém, nos termos do n.° 2 desta mesma disposigao legal, € estipulado o prazo de um ano
para a apresentacdo de declaragcbes modelo 22 de substituicdo para correcido da
autoliquidagao da qual tenha resultado imposto superior ao devido ou prejuizo fiscal inferior
ao efetivo.

e Este campo é também utilizado para as declaracdes de substituicdo submetidas dentro dos

prazos legais de entrega, referidos no artigo 120.° do CIRC.

Campo 3 - Declaracgao de substituicdo — artigo 64.%, n.° 4 do CIRC

o Este campo é assinalado quando se trate de declaragdo de substituicdo apresentada nos
termos do n.° 4 do artigo 64.° do CIRC, ou seja, quando o valor patrimonial tributario
definitivo do imével nao estiver determinado até ao final do prazo estabelecido para a
entrega da declaracéo do periodo a que respeita a transmisséo.

¢ Neste caso, a apresentacdo da declaragdo é efetuada durante o més de janeiro do ano
seguinte aquele em que os valores patrimoniais tributarios se tornaram definitivos.

e As declarag¢des de substituicdo apresentadas por forga desta disposigcéo legal s6 produzem
efeitos se a alteracao efetuada pelo sujeito passivo, comparativamente a declaragéo anterior
(certa e liquidada), consistir exclusivamente na corregdo prevista na alinea a) do n.° 3 do
artigo 64.° do CIRC (campo 745 do quadro 07 - ajustamento positivo), nao devendo ser
utilizadas para a introducgao de quaisquer outras corregdes a autoliquidagao.

e Caso esta declaracao seja submetida fora de prazo legal, deve ser assinalado o campo 5 e

nao este campo.

Campo 4 - Declaragao de substituicao — artigo 120.%, n.°s 8 e 9 do CIRC

e O campo 4 deste quadro é assinalado quando se trate de declaragdo de substituicdo

apresentada nos termos do n.° 8 ou 9 do artigo 120.° do CIRC. Neste caso, o0 prazo para a
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apresentacido da declaragdo é de 60 dias a contar da data da verificagdo do facto que a

determinou. Esta data deve ser indicada no campo 418 do quadro 11.

e Sobre este campo, ver as instrugcdes do campo 417 do quadro 11.

Campo 5 - Declaragdo de substituicao — artigo 64.°, n.° 4 do CIRC, submetida fora do

prazo legal

e Se a declaracdo a apresentar nos termos do n.° 4 do artigo 64.° do CIRC for submetida fora

do prazo referido nesta disposicao legal, deve ser assinalado este campo.

Campo 6 - Declaracgao de substituicao — artigo 122.°, n.° 3 do CIRC

Com a publicagcédo da Lei n.° 64-A/2008, de 31 de dezembro (Orgamento do Estado para
2009) foi aditado o n.° 3 ao artigo 122.° do CIRC.

Esta disposicdo permite que o prazo de um ano referido no n.° 2 do artigo 122.° do CIRC
seja, em caso de decisdo administrativa ou sentenga superveniente, contado a partir da data
em que o declarante tome conhecimento dessa mesma decisdo ou sentenca, sendo aquela
indicada neste campo da declaragao.

Estdo nestas condicbes, nomeadamente, as situagcdes de concessao de beneficio fiscal por
ato ou contrato quando este seja concluido apds o decurso do prazo normal de entrega de
declaracdo de substituigdo do periodo em causa ou os casos de dedugido de prejuizos
dependente de autorizagdo ministerial (vd. n.° 9 do artigo 52.° e artigo 75.°, ambos do
CIRC), quando esta seja proferida fora do prazo referido.

Assim, para efeitos do alargamento do prazo de entrega de declaragbes de substituicdo das
quais resultem corregcdes a favor do sujeito passivo, ndo sio tidos em conta quaisquer
factos supervenientes mas apenas aqueles que se consubstanciam numa decisao
administrativa ou sentenca judicial que nao foi possivel ao sujeito passivo conhecer no
decurso do prazo geral previsto no n.° 2 do artigo 122.° do CIRC.

Assim, o alargamento do prazo de entrega de declaragdes de substituicdo das quais
resultem corregdes a favor do sujeito passivo, nos termos daquele n.° 3, visa abranger
aquelas situacbes em que, unica e exclusivamente, por responsabilidade das entidades

emitentes da decisdo administrativa ou sentenga superveniente, o prazo para o sujeito
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passivo entregar a declaragdo de substituicao nos termos do n.° 2 do artigo 122.° fique
limitado ou expire. Ou seja, nao se aplica, por exemplo, no caso de o pedido de emissao da
declaragcao comprovativa do SIFIDE ter sido efectuado apds a apresentagdo da declaracao
periddica de rendimentos modelo 22.

o Face a especificidade que envolve este tipo de declaragbes, as mesmas sao alvo de andlise
por parte dos servigcos da AT.

e Apenas produzem efeitos aquelas declaragcbes que reunam as condicdes referidas no n.° 3
do artigo 122.° do CIRC e com as consequéncias referidas no n.° 4 deste mesmo artigo,

quando seja aplicavel.

| 2 \ DECLARACOES ESPECIAIS |

e Os campos relativos a declaragbes especiais sdo de preenchimento obrigatério somente nas
situagbes ai previstas: declaragdo do grupo, declaracdo do periodo de liquidagao,
declaragao do periodo de cessagao, declaragdo com periodo especial de tributacdo ou

declaragao do periodo do inicio de tributacao.

Campo 1 - Declaragao do grupo

e Quando for aplicavel o regime especial de tributacdo dos grupos de sociedades, a
sociedade dominante deve enviar a declaragao periddica de rendimentos relativa ao lucro
tributavel do grupo apurado nos termos do artigo 70.° do CIRC, devendo assinalar este
campo.

e Cada uma das sociedades do grupo, incluindo a sociedade dominante, deve também
apresentar a sua declaragdo periddica de rendimentos onde seja determinado o imposto
como se aquele regime nao fosse aplicavel. Nestas declaragdes individuais ndo €

assinalado este campo.

Campo 2 — Declaragao do periodo de liquidagao

¢ No periodo em que ocorre o encerramento da liquidagao, desde que o periodo de liquidacao

nao ultrapasse dois anos, podem ser entregues duas declaragdes de rendimentos, sendo a
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primeira, obrigatéria e referente ao inicio do periodo até a data do encerramento da
liquidacao (declaracao do periodo de cessacao) e uma facultativa (declaragao do periodo
de liquidagao), respeitante a todo o periodo de liquidacgao, isto é, desde a data da dissolugao

até a data da cessagao, conforme previsto no artigo 79.° do CIRC.

e A declaragao relativa ao periodo de liquidagado tem por objetivo corrigir o lucro tributavel

declarado durante este periodo o qual tem natureza provisoéria.

Campo 3 — Declaragao do periodo de cessagao

Ainda que ocorra dissolugdo da sociedade, sem prejuizo da observancia do disposto na
alinea a) do n.° 2 do artigo 79.° do CIRC, a declaragéo a apresentar deve reportar-se a todo
o periodo de tributagcdo, ndo devendo ser assinalado nenhum dos campos deste quadro.
Ocorrendo cessagao de atividade, nos termos do n.° 5 do artigo 8.° do CIRC, deve ser
assinalado este campo, indicando-se simultaneamente a respetiva data no campo 6. Neste
caso, a declaragao de rendimentos deve ser enviada até ao 30.° dia seguinte ao da data da
cessacao, independentemente de esse dia ser Util ou nao util, nos termos do n.° 3 do artigo
120.° do mesmo Cddigo.

Ocorrendo a dissolugdo e liquidagdo no mesmo periodo, é apresentada apenas uma
declaracao (do periodo de cessagao), sem prejuizo de a determinagéo do lucro tributavel do
periodo anterior a dissolugado dever ser autonomizada da determinagdo do lucro tributavel
correspondente ao periodo de liquidacdo, juntando esta demonstracdo ao processo de
documentacao fiscal a que se refere o artigo 130.° do CIRC.

A cessagao de atividade para efeitos de IRC ocorre nas situacbes referidas no n.° 5 do
artigo 8.° do CIRC. Em consequéncia, este campo nao pode ser assinalado no caso de o

sujeito passivo ter declarado a cessagao de atividade apenas para efeitos de IVA.

Campos 4 e 5 — Declaragao com periodo especial de tributagcdao (antes da alteragdo e

apos a alteragao)

Estes campos s&o assinalados sempre que o periodo de tributagdo ndo coincida com o ano
civil, nos termos dos n.%s 2 e 3 do artigo 8.° do CIRC.
No ano em que seja adotado um novo periodo anual de tributagdo, ha lugar ao envio de

duas declaragbes, uma relativa ao periodo da tributacdo (inferior a um ano) que decorre
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entre 1 de janeiro e o ultimo dia desse periodo e outra relativa ao novo periodo de
tributacao.

¢ O campo 4 — antes da alteracao é assinalado no caso de periodos de tributagao inferiores a
doze meses.

¢ Na declaracdo correspondente ao periodo referido na alinea d) do n.° 4 do artigo 8.° do
CIRC deve-se assinalar o campo 4 — antes da alteragcao e nas declaracbes dos periodos
seguintes, de acordo com o periodo de tributagdo adotado, é assinalado sempre o campo 5
— ap6s a alteragéo.

e Tratando-se de declaragao relativa a sujeito passivo que tenha declarado inicio de atividade
e tenha adotado, logo no momento do inicio de atividade, um periodo de tributagao diferente
do ano civil, sao assinalados em simultdneo os campos 4 — antes da alteragdo e 7 —
declaracao do periodo do inicio de tributagdo, caso o periodo de tributacdo seja inferior a
doze meses ou 0s campos 5 — apos a alteragdo e 7 — declaracdo do periodo do inicio de
tributacéo, caso o periodo de tributagdo tenha a duragdo de um ano completo.

¢ No caso de declaragéao relativa a sujeito passivo que tenha adotado ou esteja autorizado a
praticar um periodo de tributacdo diferente do ano civil e que pretenda enviar uma
declaracgao relativa ao periodo de cessacao, por ter cessado a atividade para efeitos de IRC,
sdo assinalados em simultineo o campo 4 — antes da alteragdo (por se tratar de um
periodo inferior a doze meses), o campo 3 — declaragdo do periodo de cessacdo e o campo

6 — data da cessacao.

Campo 7 — Declaragao do periodo do inicio de tributagao

e Este campo é assinalado quando se trate da primeira declaragcao apresentada pelo sujeito
passivo apos o inicio de atividade.

¢ A data do inicio de tributagdo tem que ser igual a data constante do cadastro.

Campo 8 — Data da transmissao

o As entidades nao residentes sem estabelecimento estavel, quando estejam obrigadas a

apresentacao da declaracao de rendimentos no prazo de 30 dias previsto nas alineas b) e c)

do n.° 5 do artigo 120.° do CIRC, devem indicar, neste campo, a data da transmissé&o
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onerosa do imével ou a data da aquisicdo do incremento patrimonial, devendo esta coincidir

com a data do final do periodo de tributacéo indicada no quadro 01 — campo 1.

05 IDENTIFICAGAO DO REPRESENTANTE LEGAL E DO TOC

 E obrigatéria a indicagdo do nimero de identificagdo fiscal do representante legal.

¢ Os administradores de uma sociedade, sendo os respetivos representantes legais, devem,
ainda que se tratem de pessoas ndo residentes em Portugal € que aqui ndo obtenham
rendimentos, possuir niumero de identificagao fiscal, por forca do disposto no artigo 9.° do
Decreto-Lei n.° 463/79, de 30 de novembro.

o Todos os sujeitos passivos sdo obrigados a enviar a declaragdo de rendimentos através da
opcao TOC, com excecdo das entidades que n&do exercem, a titulo principal, atividade de
natureza comercial, industrial ou agricola, quando nao estejam obrigadas a possuir
contabilidade regularmente organizada, e das entidades ndo residentes sem

estabelecimento estavel.

07 APURAMENTO DO LUCRO TRIBUTAVEL

e Este quadro, a preencher somente pelas entidades que exergam, a titulo principal, uma
atividade de natureza comercial, industrial ou agricola, bem como pelas entidades nao
residentes com estabelecimento estavel, destina-se ao apuramento do lucro tributavel que
corresponde ao resultado liquido do periodo, apurado na contabilidade (o qual é
demonstrado na declaracao de informacao empresarial simplificada — IES, a que se refere a
alinea c) do n.° 1 do artigo 117.° do CIRC), eventualmente corrigido nos termos do CIRC e
outras disposicoes legais aplicaveis.

e Este quadro ndo deve ser preenchido no caso de declaracédo do grupo.

¢ Mesmo que nao existam corregcbes para efeitos fiscais, deve ser sempre preenchido o
campo 701.

¢ Se o resultado liquido do periodo for nulo, o campo 701 é preenchido com o valor zero.
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¢ O valor indicado no campo 701 deste quadro tem que coincidir com o indicado nos campos
respetivos dos anexos A, B ou C da IES, para as entidades obrigadas a sua apresentacao.

¢ Os beneficios fiscais a que se refere o campo 774 deste quadro sdo todos os que operam
por deducdo ao rendimento, nomeadamente os relativos a criacdo de emprego e ao
mecenato, sendo obrigatéria a sua discriminagao no quadro 04 do anexo D.

e Tratando-se de sujeitos passivos com mais de um regime de tributacdo de rendimentos, o
apuramento do lucro tributavel é feito globalmente, efetuando-se a respetiva discriminagao
por regimes de tributacdo no quadro 09, nos campos 301, 312 ou 323, no caso de prejuizo
fiscal, ou nos campos 302, 313 ou 324, havendo lucro tributavel.

e As linhas em branco podem ser utilizadas para evidenciar outras corre¢cdes para além das
expressamente previstas no impresso. Neste caso, 0 sujeito passivo deve juntar uma nota
explicativa ao processo de documentacgao fiscal a que se refere o artigo 130.° do CIRC.

o As instrugdes de preenchimento relativas a cada um dos campos deste quadro podem ser
consultadas no respetivo manual, disponivel no Portal das Finangcas, em Apoio ao

Contribuinte — Manuais.

08 REGIMES DE TAXA

e Este quadro deve ser preenchido exclusivamente por sujeitos passivos com rendimentos
sujeitos a reducao de taxa (campo 5 do quadro 03.4) ou quando existam rendimentos que,
embora enquadrados no regime geral, estejam numa das situagdes referidas no quadro
08.2.

| 08.1 REGIMES DE REDUGCAO DE TAXA

Campo 242 - Estabelecimentos de ensino particular (artigo 56.° do EBF)

e Os rendimentos dos estabelecimentos de ensino particular integrados no sistema educativo
ficam sujeitos a tributagcdo em IRC a taxa de 20 %, salvo se beneficiarem de taxa inferior.

Esta isencao temporaria foi revogada pelo Orcamento de Estado para 2012 (Lei n.°
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64-B/2011, de 30 de dezembro) pelo que este campo s6 deve ser preenchido para os

periodos de tributagao de 2011 e anteriores.

Campo 245 — Beneficios relativos a interioridade (artigo 43.° do EBF)

As empresas que exergam, diretamente e a titulo principal, uma atividade econdémica de
natureza comercial, industrial ou de prestacao de servigos nas areas do interior, beneficiam
de uma taxa reduzida em IRC, de 15%, caso a atividade principal destas mesmas
entidades se situe nas areas beneficiarias. No caso de instalacdo de novas entidades, cuja
atividade principal se situe nas areas beneficiarias, a taxa é reduzida a 10% durante os
primeiros cinco periodos de atividade. Estas redugdes de taxa foram revogadas pelo
Orgcamento de Estado para 2012 (Lei n.° 64-B/2011 — 30/12) pelo que este campo sé6
deve ser preenchido para os periodos de tributagado de 2011 e anteriores.

A revogacao do artigo 43.° do EBF néo se aplica a uma empresa constituida, nos ultimos
quatro periodos de tributacdo, numa das areas beneficiarias, a qual pode assim continuar a
beneficiar da aplicagdo de uma taxa reduzida de 10% em sede de IRC até ao término dos
cinco periodos de atividade expressamente mencionados na alinea b) do n.° 1 do mesmo
normativo.

Nos termos do n.° 2 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 55/2008, de 26 de margo, considera-se
que a atividade principal esta situada nas zonas beneficiarias quando os sujeitos passivos
tenham a sua sede ou direcao efetiva nessas areas e nelas se concentre mais de 75% da
respetiva massa salarial.

As areas beneficiarias foram aprovadas pela Portaria n.° 1117/2009, de 30 de setembro.

Os sujeitos passivos que utilizarem estas taxas sdo obrigados a preencher o quadro 09 do

anexo D.

Campo 248 — Estatuto Fiscal Cooperativo (artigo 7.°, n.° 3 da Lei n.° 85/98, de 16 de

dezembro)

A taxa de IRC aplicavel ao resultado tributavel das cooperativas € de 20%, com excegao
dos resultados provenientes de operagdes com terceiros e de atividades alheias aos fins
cooperativos, aos quais € aplicavel a taxa geral prevista no n.° 1 do artigo 87.° do CIRC.

Esta reducao de taxa foi revogada pelo Orcamento de Estado para 2012 (Lei n.° 64-
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B/2011, de 30/12), pelo que este campo s6 deve ser preenchido para os periodos de

tributacao de 2011 e anteriores.

Atualmente o regime fiscal das cooperativas consta do artigo 66.°-A do EBF.

Campo 260 - Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira (artigo 35.° do EBF)

¢ Os rendimentos das entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira, a partir de 1 de

janeiro de 2003 e até 31 de dezembro de 2006, para o exercicio de atividades industriais,

comerciais, de transportes maritimos e de outros servigos ndo excluidos do regime especial

aplicavel a estas entidades, que observassem os respetivos condicionalismos previstos no
n.° 1 do artigo 33.° do EBF, foram tributados em IRC, nos periodos de 2007 a 2011, a taxa

de 3%. Esta redugao de taxa foi revogada pelo Or¢gamento de Estado para 2012 (Lei

n.° 64-B/2011, de 30/12) pelo que este campo s6 deve ser preenchido para os

periodos de tributagdao de 2011 e anteriores aplicaveis.

¢ Os sujeitos passivos abrangidos por este beneficio fiscal estdo obrigados a preencher o

quadro 06 do anexo D.

Campo 265 — Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira (artigo 36.° do EBF)

¢ Os rendimentos das entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira, a partir de 1 de

janeiro de 2007 e até 31 de dezembro de 2013, para o exercicio de atividades industriais,

comerciais, de transportes maritimos e de outros servicos néo excluidos do regime especial

aplicavel a estas entidades, que observem os respetivos condicionalismos previstos no n.°
1 do artigo 33.° do EBF, sé&o tributados em IRC, nos periodos de 2010 a 2012, a taxa de

4%.

o Este regime aplica-se, igualmente, a partir do periodo de tributacdo de 2012, a todas as

entidades licenciadas antes de 1 de Janeiro de 2007 e que beneficiavam dos anteriores

regimes previstos nos artigos 33.° e 35.° do EBF.

e Os sujeitos passivos abrangidos por este beneficio fiscal estdo obrigados a preencher o

quadro 06 do anexo D.
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| 08.2 REGIME GERAL

Campos 246 e 249 — Regidoes Autonomas (Decreto Legislativo Regional n.° 2/99/A, de 20

de janeiro e Decreto Legislativo Regional n.° 2/2001/M, de 20 de fevereiro, com a redagéo

do Decreto Legislativo Regional n.° 20/2011/M, de 26 de dezembro)

¢ Os rendimentos imputaveis as Regides Auténomas, de acordo com os regimes previstos

no Decreto Legislativo Regional n.° 2/99/A, de 20 de janeiro e no Decreto Legislativo

Regional n.° 2/2001/M, de 20 de fevereiro, sdo considerados rendimentos do regime geral.

¢ Quando existam rendimentos imputéaveis as Regides Autonomas, os sujeitos passivos estao

obrigados a enviar o anexo C da declaragao modelo 22, exceto se a matéria coletavel do

periodo for nula.
¢ As taxas regionais sdo aplicaveis aos sujeitos passivos do IRC que:
v' tenham sede, direcéo efetiva ou estabelecimento estavel numa regido auténoma;

v' tenham sede ou diregdo efetiva noutra circunscrigdo e possuam sucursais, delegagoes,

agéncias, escritorios, instalagbes ou quaisquer formas de representacdo permanente

sem personalidade juridica prépria na regiao;

v' tenham sede ou direcdo efetiva fora do territério nacional e possuam estabelecimento

estavel numa regido auténoma.

¢ As taxas regionais aplicaveis ao periodo de 2012 s&o as seguintes:

e Regido Auténoma dos Acgores (aplicagdo do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto

Legislativo Regional n.° 2/99/A, de 20 de janeiro) - Taxa de 17,5%.

Nao podem aplicar estas taxas as empresas que exercam atividades financeiras, bem

como do tipo ‘servico intragrupo’ (centros de coordenacdo, de tesouraria ou de

distribuicdo) e as entidades enquadradas no regime especial de tributacdo de grupos de

sociedades, as quais sao tributadas a taxa geral em vigor para a circunscri¢ao fiscal do

continente.

e Regido Autonoma da Madeira (aplicacdo do artigo 2.° do Decreto Legislativo

Regional n.° 2/2001/M, de 20 de fevereiro, com a redagdo conferida pelo Decreto

Legislativo Regional n.° 20/2011/M, de 26 de dezembro) — Taxa de 25%.
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Campo 262 — Rendimentos prediais de entidades ndo residentes sem estabelecimento

estavel

e A taxa do IRC que incide sobre os rendimentos prediais obtidos por entidades néo

residentes sem estabelecimento estavel em territério portugués € 15%.

Campo 263 - Mais-valias imobiliarias/incrementos patrimoniais obtidos por

entidades nao residentes sem estabelecimento estavel (artigo 87.°, n.° 4)

e A taxa do IRC que incide sobre os ganhos resultantes da transmissao onerosa de bens ou
direitos imobiliarios e mobiliarios, bem como a incidente sobre os incrementos patrimoniais
obtidos por entidades nao residentes sem estabelecimento estavel em territério portugués &
25%.

Campo 264 - Outros rendimentos obtidos por entidades nao residentes sem

estabelecimento estavel

e Este campo é utilizado no caso de declaracdes relativas a rendimentos nao sujeitos a

retencao na fonte a titulo definitivo.

Campo 266 - Mais-valias mobiliarias obtidas por entidades nao residentes sem

estabelecimento estavel (artigo 87.° n.° 4)

e A taxa do IRC que incide sobre os ganhos resultantes da transmissao onerosa de bens ou
direitos mobiliarios obtidos por entidades nao residentes sem estabelecimento estavel em

territério portugués é 25%.

09 APURAMENTO DA MATERIA COLETAVEL

o Este quadro é de preenchimento obrigatério para os campos relativos ao lucro tributavel e
prejuizo fiscal, mesmo nos casos em que o valor apurado nao dé origem ao pagamento do

imposto.
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Estes valores s&o preenchidos automaticamente pela aplicagcdo nos casos de sujeitos
passivos obrigados ao preenchimento do quadro 07 e quando lhes seja aplicavel apenas um
regime de tributagao.

Os valores da matéria coletavel relativa aos campos 311, 322, 333 ou 409 (este ultimo para
periodos anteriores a 2011), consoante o caso, sdo sempre preenchidos.

Os valores das deducdes, a efetuar pela ordem indicada, devem ser inscritos somente até

a concorréncia do lucro tributavel.

Regime especial de tributagédo de grupos de sociedades

Quando se tratar de declaragcdo do grupo, o lucro tributavel/prejuizo fiscal é inscrito no
campo 380.

A respetiva matéria coletavel obtém-se pela dedugéo a este valor do lucro tributavel dos
montantes constantes dos campos 309 e 310.

No campo 381 s deve ser mencionada a parte dos lucros distribuidos entre as sociedades
do grupo que se encontre incluida nas bases tributaveis individuais. Este campo sé pode
ser utilizado para periodos de tributagao anteriores a 2011, dado que o n.° 2 do artigo
70.° do Cédigo do IRC foi revogado pela Lei n.° 55-A/2010, de 31 de dezembro (Orgamento
do Estado para 2011).

Todas as dedugdes relativas ao regime especial de tributacdo de grupos de sociedades sao
efetuadas na coluna do regime geral.

O campo 396 ¢ utilizado nas situagbes previstas na alinea a) do n.° 1 do artigo 71.° do
CIRC, ou seja, os prejuizos verificados em periodos anteriores ao do inicio de aplicacdo do
regime s6 podem ser deduzidos ao lucro tributavel do grupo até ao limite do lucro tributavel
da sociedade a que respeitam. Nestas situagdes deve ser indicado neste campo o(s) NIF
da(s) entidade(s) e o montante dos prejuizos utilizado no periodo a que respeita a

declaragao.

Deducao de prejuizos

Os prejuizos fiscais dedutiveis devem corresponder aos prejuizos fiscais verificados em
cada um dos periodos, liquidos do montante eventualmente ja deduzido, nos termos do
artigo 52.° do CIRC.
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Havendo prejuizos de varios periodos a reportar, a dedugdo faz-se comegando pelos
prejuizos verificados ha mais tempo, transferindo-se para os periodos imediatos, por ordem
cronoldgica de ocorréncia, os prejuizos que nao for possivel deduzir por insuficiéncia do
lucro tributavel, dentro do limite dos cinco periodos seguintes ao da ocorréncia do prejuizo.
Assim, nao é possivel escolher o periodo de deducao dos prejuizos, devendo essa
deducdo operar-se, dentro do periodo respetivo, 0 mais rapido possivel. O periodo de
reporte de cinco anos aplica-se aos prejuizos fiscais apurados em periodos de tributagédo
que se iniciaram em ou ap6s 2012-01-01.

De notar que relativamente aos prejuizos fiscais apurados nos periodos de tributagao
de 2010 e 2011, o periodo de reporte é de quatro anos.

A deducéo a efetuar em cada um dos periodos de tributagcdo ndo pode exceder o montante
correspondente a 75% do respetivo lucro tributavel. A parte ndo deduzida pode sé-lo, nas
mesmas condigdes, até ao final do periodo de deducédo (n.° 2 do artigo 52.° do CIRC). Esta
limitacéo ¢é ja aplicavel a deducédo a efetuar no periodo de tributacdo de 2012 dos prejuizos
fiscais apurados em periodos de tributagdo anteriores.

Quando o contribuinte beneficiar de isengéo parcial e ou de reducao de IRC, os prejuizos
fiscais sofridos nas respetivas exploragdes ou atividades ndo podem ser deduzidos, em
cada periodo, dos lucros tributaveis das restantes, conforme n.° 5 do artigo 52.° do CIRC.
Porém, terminada a aplicagdo do regime de isengédo parcial ou de reducdo de taxa
considera-se que o remanescente de um prejuizo sofrido numa atividade isenta ou com
reducdo de taxa, que nao foi possivel reportar aos lucros tributaveis sujeitos a idéntico
regime de tributacdo, pode vir a ser reportado, desde que observados os limites temporais
gerais que permitem o reporte, nos lucros tributaveis da mesma empresa respeitantes ao
conjunto das suas atividades.

Nos termos dos n.°s 1 e 3 do artigo 75.° do CIRC, pode ser autorizada a transmissibilidade
de prejuizos fiscais no ambito de uma operagédo de fusdo, cisdao ou de entrada de ativos,
mediante despacho do Ministro das Finangas que fixara um plano especifico de deducéao de
prejuizos. Neste caso deve ser indicado no campo 383, 386, 389 ou 392, conforme o regime
aplicavel, apenas o valor a utilizar no periodo a que respeita a declaragao.

Do mesmo modo, quando se verifique a cessacao da atividade de um sujeito passivo em
virtude da transferéncia da sede ou direcdo efetiva para fora do territério portugués, mas
aqui seja mantido um estabelecimento estavel, este pode aproveitar dos prejuizos anteriores

aquela cessacio, na medida em que correspondam aos elementos patrimoniais afetos ao
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estabelecimento estavel e desde que tenha sido obtida a autorizagdo do Diretor Geral da

Autoridade Tributaria e Aduaneira, ao abrigo do n.° 1) da alinea c) do n.° 1 do artigo 15.° do

CIRC. Neste caso deve ser indicado no campo 384, 387, 390 ou 393, conforme o regime

aplicavel, apenas o valor a utilizar no periodo a que respeita a declaracgao.

o Nas situacdes referidas, ou seja, quando se verifigue a existéncia de prejuizos fiscais

transmitidos, deve ser indicado, no campo 397, o montante total dos prejuizos utilizado no

periodo a que respeita a declaragao.

o Esta informacao deve ser autonomizada, consoante a situagao, indicando-se no campo 397-

A ou/e 397-B o valor que |he corresponda. Deve(m) também ser indicado(s) o(s) NIF(s) da(s)

entidade(s) envolvida(s).

¢ Nos termos do n.° 8 do artigo 52.° do CIRC, os prejuizos fiscais ndo sdo dedutiveis quando

se verificar, a data do termo do periodo de tributacdo em que é efetuada a deducgao, que,

em relagdo aquele a que respeitam os prejuizos, foi modificado o objeto social da entidade a

que respeita ou alterada, de forma substancial, a natureza da atividade anteriormente

exercida ou que se verificou a alteracdo da titularidade de, pelo menos, 50% do capital

social ou da maioria dos direitos de voto.

¢ O Ministro das Finangas pode autorizar, em casos especiais de reconhecido interesse

econodmico e mediante requerimento a apresentar a Autoridade Tributaria que nao seja

aplicavel a limitagdo ai prevista, conforme referido no n.° 9 do artigo 52.° do CIRC.

e Caso ocorra uma das situagdes previstas no n.° 8 do artigo 52.° do CIRC e nao seja feito o

pedido referido no n.° 9 do mesmo artigo ou n&o tenha sido autorizada a deducdo dos

prejuizos, sado indicados nos campos 385, 388, 391 e 394, conforme o regime de tributagao

do sujeito passivo, os prejuizos nao dedutiveis.

10 CALCULO DO IMPOSTO

Taxas

e Este quadro destina-se ao calculo do imposto.

¢ No regime de transparéncia fiscal, ndo ha lugar ao seu preenchimento com exceg¢éo do

campo 365 - tributagdes autdbnomas, por forga do disposto no artigo 12.° do CIRC.
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Campos 347-A e 347-B — Imposto a taxa normal (taxas gerais)

¢ A taxa do regime geral do IRC para entidades que exergam, a titulo principal, atividade de

natureza comercial, industrial ou agricola e nao residentes com estabelecimento estavel, é

de 25%.

e Para os rendimentos obtidos em periodos de tributacdo compreendidos entre os periodos de

tributacao de 2009 e 2011, inclusive, sdo aplicaveis as seguintes taxas:
— 12,5% para a parte da matéria coletavel até € 12.500,00, inclusive (campo 347-A);

— 25% para a parte da matéria coletavel superior a € 12.500,00 (campo 347-B).

Assim, o campo 347-A sé deve ser preenchido para os periodos de tributagdo aqui

referidos.

e Para os periodos de tributagcdo com inicio em ou apés 2012-01-01, o calculo do imposto é

efetuado apenas no campo 347-B, utilizando a taxa do IRC que for aplicavel ao periodo a

que respeita a declaragao.

Campos 348 e 349 — Imposto a outras taxas (taxas especiais e taxas reduzidas)

e Os campos 348 e 349 destinam-se a aplicacdo das taxas especiais previstas nos n.°s 3

(este para periodos anteriores a 2011), a 5 do artigo 87.° do CIRC, bem como das taxas

reduzidas referidas no quadro 08.1.

e A taxa do IRC para as entidades que nao exercem a titulo principal atividades de natureza

comercial, industrial ou agricola, aplicavel ao periodo de tributagdo de 2011 e seguintes é

21,5%.

o Note-se por isso que sempre que sejam aplicadas taxas reduzidas, que n&o as previstas no

CIRC, deve ser assinalado o campo respetivo no quadro 08.1 - regimes de reducao de taxa.

Campo 350 — Imposto imputavel a Regidao Auténoma dos Acgores

o Este campo é preenchido sempre que existam rendimentos imputaveis a Regiao

Auténoma dos Agores, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.° 2/99/A de 20 de

janeiro, e como tal suscetiveis de beneficiarem da taxa regional ai prevista, sendo o célculo

da coleta efetuado no anexo C.

¢ As taxas regionais do IRC estao indicadas nas instru¢des do quadro 08.2.
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Campo 370 - Imposto imputavel a Regiao Auténoma da Madeira

e O campo 370 é utilizado sempre que existam rendimentos imputaveis a Regiao
Autonoma da Madeira, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.° 2/2001/M, de 20 de
fevereiro, com a redagdo dada pelo Decreto Legislativo Regional n.° 20/2011/M, de 26 de
dezembro, sendo o calculo da coleta igualmente efetuado no anexo C.

e A taxa em vigor na Regido Autonoma da Madeira, relativamente aos periodos iniciados em

ou apos 2012-01-01, é de 25%, termos dos referidos diplomas.

Campos 353 — Dupla tributacao juridica internacional, 355 - Beneficios fiscais e 356

Pagamento especial por conta (dedugoes)

e As deducgbes a inscrever nos campos 353, 355 e 356 sdo as referidas nas alineas a), b) e
¢) do n.° 2 do artigo 90.° do CIRC, respetivamente.

o As deducgdes relativas a beneficios fiscais que operam por dedugdo a coleta devem ser
discriminadas no quadro 07 do anexo D.

¢ O valor a inscrever no campo 358 nao pode ser negativo, pelo que, sempre que o total das

deducdes for superior a coleta, inscreve-se o valor 0 (zero).

Campo 371 — Resultado da Liquidagao

e Este campo destina-se a inscrigdo do montante correspondente a diferenca positiva apurada

nos termos do disposto do n.° 1 do artigo 92.° do CIRC.
Campo 359 - Retengdes na fonte
o Este campo é preenchido automaticamente pelo sistema em fungao dos valores constantes

das declaragbes modelo 10. O sujeito passivo pode proceder a alteragdo do valor exibido

nos casos em que considere que 0 mesmo nao esta correto.
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Campo 360 — Pagamentos por conta

¢ O montante dos pagamentos por conta indicado neste campo ¢é preenchido
automaticamente pelo sistema.

o Tratando-se de declaragao de substituicdao, todo o quadro 10 deve ser preenchido como
se se tratasse de uma primeira declaragao, ndo devendo ser inscrito no campo 360 o valor

do IRC pago relativamente a autoliquidagao anteriormente efetuada.

Campo 363 - IRC de periodos anteriores

e O campo 363 destina-se, nomeadamente, a indicagao do IRC que deixou de ser liquidado
nos termos do n.° 6 do artigo 45.° do CIRC.

Campo 372 - Reposicao de beneficios fiscais

e O campo 372 destina-se a reposicdo de beneficios fiscais ainda que os mesmos possam
respeitar a periodos anteriores.

e E também utilizado nos casos em que foram excedidos limites de beneficios, como por
exemplo nos casos dos incentivos fiscais a interioridade sujeitos a regra de minimis.

e O valor constante deste campo nunca pode ser inferior ao montante apurado no campo 906

do quadro 09 e no campo 1016 do quadro 10, ambos do anexo D.

Campo 364 - Derrama

e O campo 364 destina-se a indicacdo da derrama, a qual incide sobre o lucro tributavel
até ao limite maximo de 1,5%.

e De acordo com o previsto no n.° 4 do artigo 14.° da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro, os
municipios podem deliberar o langamento de uma taxa reduzida de derrama para os sujeitos
passivos cujo volume de negdcios no ano anterior nao ultrapasse os € 150.000,00. Neste
caso, coexistirdo duas taxas no respetivo municipio: a taxa normal, aplicavel a generalidade
dos sujeitos passivos e uma reduzida, aplicavel apenas aquele universo.

e No caso de declaragées do grupo, no regime especial de tributagdo dos grupos de

sociedades, o calculo da derrama é efetuado de acordo com o regime previsto no n.° 8 do
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artigo 14.° da Lei n.° 2/2007, de 15 de Janeiro, na redagédo dada pelo artigo 57.° da Lei n.°
64-B/2011, de 30 de dezembro.

Assim, quando seja aplicado este regime de tributacédo, a derrama é calculada e indicada
individualmente por cada uma das sociedades na sua declaragdo, sendo preenchido,
também individualmente, o anexo A, se for caso disso. O somatoério das derramas assim
calculadas é indicado no campo 364 do quadro 10 da correspondente declaragao do
grupo, competindo o respetivo pagamento a sociedade dominante.

As entidades residentes que nao exergcam, a titulo principal, uma atividade de natureza
comercial, industrial ou agricola e as entidades nao residentes sem estabelecimento estavel,
nao devem inscrever qualquer valor no campo 364.

Sempre que se verifiquem as condi¢des referidas no n.° 2 do artigo 14.° da Lei n.° 2/2007,
de 15 de janeiro, a derrama ¢é apurada no anexo A da declaragdo, mesmo para as
sociedades dominadas, tributadas segundo o regime especial de tributacdo de grupos de
sociedades.

A obrigatoriedade de apresentacdo do anexo A aplica-se aos sujeitos passivos que,
cumulativamente:

a) Tenham matéria coletavel no periodo superior a € 50.000,00;

b) Tenham estabelecimentos estaveis ou representacdes locais em mais de um municipio.

Campo 373 - Derrama Estadual

A derrama estadual prevista no artigo 87.°-A do CIRC, incide sobre a parte do lucro
tributavel superior a € 1.500.000,00, sujeito e nao isento de IRC, apurado por sujeitos
passivos residentes em territério portugués que exergam, a titulo principal, uma atividade
de natureza comercial, industrial ou agricola e por ndo residentes com estabelecimento

estavel em territério portugués, sendo determinada pela aplicagao das seguintes taxas:

Taxas
Lucro Tributavel (em euros) (em percentagens)

De mais 1.500.000 até 10.000.000 3

Superior a 10.000.000
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¢ Relativamente ao periodo de tributagao de 2011, a taxa da derrama estatual era de 2,5% e

incidia sobre a parte do lucro tributavel superior a € 2.000.000,00.

e (Quando seja aplicavel o regime especial de tributagdo dos grupos de sociedades, a(s)

taxa(s) incide(m) sobre o lucro tributavel apurado na declaragdo perioddica individual de

cada uma das sociedades do grupo, incluindo a da sociedade dominante.

e A sociedade dominante efetua o somatdrio das derramas estaduais individualmente

calculadas, indicando-o na declaragdo do grupo, neste campo, incumbindo-lhe o respetivo

pagamento, conforme previsto no artigo 115.° do Cédigo do IRC.

Campo 374 - Pagamentos adicionais por conta

¢ O montante dos pagamentos adicionais por conta da derrama estadual, a que se refere

o artigo 105.°-A do CIRC, indicado no campo 374 deste quadro €& preenchido

automaticamente pelo sistema.

Campo 365 - Tributagoes autonomas

e O campo 365 destina-se, nomeadamente, a aplicacdo das taxas de tributagdo autdbnoma

referidas no artigo 88.° do CIRC e na alinea b) do n.° 2 do artigo 18.° do EBF.

o Existindo despesas ndo documentadas e pagamentos a entidades nao residentes sujeitas a

um regime fiscal privilegiado, para além da tributacdo auténoma, devem as mesmas ser

acrescidas nos campos 716 e 746, respetivamente, do quadro 07. Quando tais despesas

sejam efetuadas por sujeitos passivos total ou parcialmente isentos, ou que ndo exergam, a

titulo principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agricola, e ainda por sujeitos

passivos que aufiram rendimentos do exercicio de actividades sujeitas a imposto especial do

jogo, sao aplicadas as taxas agravadas referidas nos n.°s 2 e 8 do artigo 88.° do CIRC.

¢ A nao tributacdo em IRC das entidades abrangidas pelo regime de transparéncia fiscal, nos

termos do artigo 6.° do CIRC nao as desobriga da apresentacao da declaracao periodica de

rendimentos. Existindo despesas e encargos sujeitos a tributacdo autbnoma nos termos do

artigo 88.°, devem as mesmas ser quantificadas no campo 365, competindo o

correspondente pagamento a entidade sujeita ao regime de transparéncia fiscal.
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Campo 366 - Juros compensatorios

¢ O campo 366 destina-se a inscricdo de juros compensatorios, designadamente, os referidos
no n.° 5 do artigo 45.°, do CIRC. Caso seja preenchido é solicitada informacao adicional

relevante para efeitos de cobrancga, nos campos 366-A e 366-B.

Campo 367 - Total a pagar

o Existindo total a pagar, apurado no campo 367, o pagamento da autoliquidagcao pode ser
efetuado utilizando a respetiva referéncia gerada pela aplicagao ou através de uma guia P1,
no prazo estabelecido na alinea b) do n.° 1 do artigo 104.°, ou no n.° 1 do artigo 108.°,
ambos do CIRC, consoante o caso.

e Sempre que o pagamento seja efetuado fora do prazo legal, ha lugar a juros de mora,

conforme dispde o artigo 109.° do CIRC.

11 OUTRAS INFORMAGCOES

e Nos campos 414, 415, 417, 420, 421, 422 e 424, devem ser indicados os valores que
serviram de base ao calculo das tributagdes autdbnomas referidas nos n.°s 7,9, 11, 3, 4 e
13 do artigo 88.° do CIRC, respetivamente.

e As taxas de tributagdo autébnoma sio elevadas em 10 pontos percentuais quanto aos
sujeitos passivos que apresentem prejuizo fiscal no periodo de tributacdo a que respeita

quaisquer dos factos tributarios referidos no artigo 88.°.

Campo 420 — Encargos com viaturas (artigo 88.°, n.° 3)

e Sao tributados autonomamente a taxa de 10 % os encargos efetuados ou suportados por
sujeitos passivos nao isentos subjetivamente e que exergcam, a titulo principal, atividade de
natureza comercial, industrial ou agricola, relacionados com viaturas ligeiras de
passageiros ou mistas cujo custo de aquisi¢cao seja igual ou inferior ao montante fixado nos
termos da alinea e) do n.° 1 do artigo 34.° do CIRC, motos ou motociclos, excluindo os

veiculos movidos exclusivamente a energia elétrica.
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A Portaria n.° 467/2010, de 7 de julho, fixou os montantes que devem ser aplicados nos
termos da alinea e) do n.° 1 do artigo 34.° do CIRC, para as viaturas adquiridas no periodo
de 2010 e seguintes.

No que respeita as viaturas adquiridas em periodos anteriores a 1 de janeiro de 2010, o
montante a considerar, no &mbito do regime referido, é de € 29 927,87, tal como previsto na

redacao da alinea €) do n.° 1 do artigo 34.° do Cédigo do IRC que vigorou até essa data.

Campo 421 — Encargos com viaturas (artigo 88.%, n.° 4)

Sao tributados autonomamente a taxa de 20 % os encargos efetuados ou suportados pelos
sujeitos passivos nao isentos subjetivamente e que exergam, a titulo principal, atividade de
natureza comercial, industrial ou agricola, relacionados com viaturas ligeiras de
passageiros ou mistas cujo custo de aquisi¢cao seja superior ao montante fixado nos termos
da alinea e) do n.° 1 do artigo 34.° do CIRC.

Ver igualmente as instrugdes de preenchimento do campo 420.

Campo 414 - Despesas de representacao (artigo 88.%, n.° 7)

Sao tributados autonomamente, a taxa de 10%, os encargos dedutiveis relativos a
despesas de representacdo, considerando-se como tal, nomeadamente, as despesas
suportadas com rececgoes, refeicoes, viagens, passeios e espetaculos oferecidos no pais ou
no estrangeiro a clientes ou fornecedores ou ainda a quaisquer outras pessoas ou

entidades.

Campo 415 — Despesas com ajudas de custo e com compensacgao pela deslocagdo em

viatura prépria do trabalhador (artigo 88.°, n.° 9)

Sao tributados autonomamente, a taxa de 5%, os encargos dedutiveis relativos a despesas
com ajudas de custo e com compensagdo pela deslocacdo em viatura propria do
trabalhador, ao servico da entidade patronal, ndo faturados a clientes, escriturados a
qualquer titulo, exceto na parte em que haja lugar a tributacdo em sede de IRS na esfera do

respetivo beneficiario, bem como os encargos nao dedutiveis nos termos da alinea f) do n.°
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1 do artigo 45.° do CIRC suportados pelos sujeitos passivos que apresentem prejuizo fiscal

no periodo a que 0os mesmos respeitam.

Campo 417 — Lucros distribuidos por entidades sujeitas a IRC a sujeitos passivos que

beneficiam de isengéo total ou parcial (artigo 88.°, n.° 11)

e Sao tributados autonomamente, a taxa de 25%, os lucros distribuidos por entidades
sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiam de isencao total ou parcial, abrangendo,
neste caso, os rendimentos de capitais, quando as partes sociais a que respeitam os
lucros ndo tenham permanecido na titularidade do mesmo sujeito passivo, de modo
ininterrupto, durante o ano anterior a data da sua colocacéo a disposi¢cao e ndo venham a

ser mantidas durante o tempo necessario para completar esse periodo.

Campo 418 — Data em que ocorreu a transmissao das partes sociais (artigo 88.°, n.° 11)

¢ Indicar a data da verificagdo do facto que determinou a obrigatoriedade de entrega da

declaracgao.

Campo 422 - Indemnizagcdes por cessacao de fungdées de gestor, administrador ou

gerente [artigo 88.%, n.° 13, alinea a)]

e Sao tributados autonomamente, a taxa de 35 %, os gastos ou encargos relativos a
indemnizacgdes ou quaisquer compensacdes devidas nao relacionadas com a concretizacao
de objetivos de produtividade previamente definidos na relagdo contratual, quando se
verifique a cessacao de fungbes de gestor, administrador ou gerente, bem como os gastos
relativos a parte que exceda o valor das remuneracdes que seriam auferidas pelo exercicio
daqueles cargos até ao final do contrato, quando se trate de rescisdo de um contrato antes
do termo, qualquer que seja a modalidade de pagamento, quer este seja efetuado
diretamente pelo sujeito passivo quer haja transferéncia das responsabilidades inerentes

para uma outra entidade.
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Campo 424 — Gastos ou encargos relativos a bonus e outras remuneragées variaveis

pagas a gestores, administradores ou gerentes [artigo 88.° n.° 13, alinea b)]

Sao tributados autonomamente, a taxa de 35 %, os gastos ou encargos relativos a bénus e
outras remuneracgdes variaveis pagas a gestores, administradores ou gerentes quando
estas representem uma parcela superior a 25 % da remuneracdo anual e possuam valor
superior a € 27.500,00, salvo se o seu pagamento estiver subordinado ao diferimento de
uma parte nao inferior a 50 % por um periodo minimo de trés anos e condicionado ao

desempenho positivo da sociedade ao longo desse periodo.

Campo 416 — Diferenca positiva entre o valor considerado para efeitos de liquidagao do

IMT e o valor constante do contrato, nos casos em que houve recurso ao procedimento

previsto no artigo 139.° do CIRC

Este campo é preenchido sempre que o sujeito passivo tenha efetuado o pedido de
demonstracdo a que se refere o artigo 139.° do CIRC (prova do prego efetivo na
transmissao de imoveis). Neste caso, o valor inscrito neste campo nao deve ser acrescido

no campo 745 do quadro 07.

Campo 423 - Tratando-se de microentidade, indique se opta pela aplicagdo das normas

contabilisticas previstas no Decreto-Lei n.° 158/2009, de 13 de julho (artigo 5.° da Lei n.°
35/2010, de 2 de setembro)

Nos termos do disposto no artigo 2.° da Lei n.° 35/2010, de 2 de setembro, consideram-se
microentidades as empresas que, a data do balanco, ndo ultrapassem dois dos trés limites
seguintes:

e Total do balanco: € 500 000,00;

¢ Volume de negdcios liquido: € 500 000,00;

¢ Numero médio de empregados durante o exercicio: 5.

As microentidades podem optar pela aplicagdo nas normas contabilisticas previstas no
Decreto-Lei n.° 158/2009, de 13 de julho, que aprovou o novo sistema de normalizagéo

contabilistica (SNC). Para o efeito, devem assinalar este campo.
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12 RETENGOES NA FONTE

e Os valores deste quadro sdo preenchidos automaticamente em funcdo dos elementos
constantes da declaracdo modelo 10.

e Sempre que tenham sido indicados valores no campo 359 do quadro 10 (retengdes na
fonte) diferentes dos pré-preenchidos, é necessario proceder a identificacdo das entidades
retentoras através do respetivo NIF, indicando igualmente o valor retido.
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	 Preencher a declaração diretamente no Portal (on-line) ou abrir o ficheiro previamente formatado (off-line);
	 Validar a informação e corrigir os erros detetados (validações locais);
	 Submeter a declaração;
	 Consultar, a partir do dia seguinte, a situação definitiva da declaração. Se em consequência da verificação da coerência com as bases de dados centrais forem detetados erros, deve a mesma ser corrigida (validações centrais).
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	01
	PERIODO DE TRIBUTAÇÃO
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	 Pode ainda ser superior a um ano, relativamente a sociedades e outras entidades em liquidação, em que terá a duração correspondente à desta, desde que não ultrapasse 2 anos (n.º 8 do artigo 8.º e n.º 1 do artigo 79.º do CIRC), devendo preencher-se este campo segundo o período a que respeitam os rendimentos, sendo igualmente assinalado o quadro 04.2 - campo 2.
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	02
	ÁREA DA SEDE, DIREÇÃO EFETIVA OU ESTAB. ESTÁVEL
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	03
	IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO
	3
	TIPO DE SUJEITO PASSIVO
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	 Caso os campos não se encontrem preenchidos:
	 As sociedades por quotas e unipessoais por quotas, sociedades anónimas, cooperativas, sociedades irregulares e outras sociedades bem como os agrupamentos complementares de empresas e os agrupamentos europeus de interesse económico devem assinalar o campo 1 – residente que exerce, a título principal, atividade comercial, industrial ou agrícola. 
	 As associações ou fundações e outras pessoas coletivas de direito público devem assinalar o campo 2 – residente que não exerce, a título principal, atividade comercial, industrial ou agrícola.
	 No caso de o pré-preenchimento não se encontrar correto, o sujeito passivo deve proceder à correção ou atualização da informação, através da apresentação de uma declaração de alterações, nos termos do n.º 5 do artigo 118.º do CIRC. Após esta alteração, corrige e submete a declaração modelo 22 que entretanto se encontrava em erro. 
	4
	REGIMES DE TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS
	Campo 1 - Regime geral
	 As entidades residentes que exercem, a título principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, estão, em regra, abrangidas pelo regime geral - campo 1, com exceção das suscetíveis de usufruírem de uma das taxas reduzidas indicadas no quadro 08.1, as quais devem assinalar o campo 5 - redução de taxa. 
	 As entidades não residentes com estabelecimento estável estão também, em regra, abrangidas pelo regime geral - campo 1, com exceção das suscetíveis de usufruírem de uma das taxas reduzidas indicadas no quadro 08.1, as quais devem assinalar o campo 5 - redução de taxa. 
	 As taxas específicas das Regiões Autónomas previstas no Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro e no Decreto Legislativo Regional n.º 2/2001/M, de 20 de fevereiro, não constituem regimes de redução de taxa, pelo que os sujeitos passivos que obtenham rendimentos imputáveis àquelas circunscrições devem também assinalar o campo 1 - regime geral, com exceção das suscetíveis de usufruírem de uma das taxas reduzidas indicadas no quadro 08.1, as quais devem assinalar o campo 5 - redução de taxa. 
	 Os residentes que não exercem, a título principal, atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, bem como os não residentes sem estabelecimento estável, ainda que abrangidos por taxas especificas, assinalam também o campo 1 - regime geral, apesar de o apuramento da coleta ser efetuado nos campos 348 e 349 do quadro 10.
	Campos 3 e 4 - Regime de isenção
	 O regime de isenção definitiva só pode ser assinalado pelos sujeitos passivos que dela beneficiem e que são, designadamente, os identificados no quadro 031 do anexo D.
	 Do mesmo modo, o regime de isenção temporária também só pode ser assinalado pelos sujeitos passivos que beneficiem de um regime de isenção com carácter temporário, nomeadamente, os referidos no quadro 032 do anexo D. 
	Campo 5 - Regime de redução de taxa
	 Devem assinalar este campo todos os sujeitos passivos abrangidos por uma das situações previstas no quadro 08.1.
	Campo 6 - Regime simplificado
	 O regime simplificado foi revogado pelo artigo 92.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril (Orçamento do Estado para 2010) pelo que o campo 6 deste quadro só se aplica a períodos de tributação anteriores a 2011.
	Campos 1 e 7 - Regime de transparência fiscal
	 Tratando-se de entidades sujeitas ao regime de transparência fiscal, são assinalados em simultâneo, os campos 1 e 7 – regime geral e transparência fiscal.
	Campos 1 e 8 - Regime especial de tributação de grupos de sociedades
	 Os sujeitos passivos enquadrados no regime especial de tributação de grupos de sociedades devem assinalar em simultâneo os campos 1 e 8 – regime geral e grupos de sociedades, indicando, no campo 9, o NIF da sociedade dominante.
	Campo 10 - Opção pela taxa do artigo 87.º, n.º 1 
	 A possibilidade de opção pela aplicação da taxa do regime geral do IRC não tem aplicação ao período de 2011 e seguintes.
	Campo 11 - Aplicação do artigo 87.º, n.º 7 do CIRC (apenas para períodos de 2009 a 2011)
	 Face ao disposto no n.º 7 do artigo 87.º do CIRC, revogado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, a taxa referida no primeiro escalão da tabela prevista no n.º 1 não é aplicável, no período de tributação respetivo, sujeitando-se a totalidade da matéria coletável à taxa de 25 % quando: 
	a) Em consequência de operação de cisão ou outra operação de reorganização ou reestruturação empresarial efetuada depois de 31 de dezembro de 2008, uma ou mais sociedades envolvidas venham a determinar matéria coletável não superior a € 12.500,00;
	b) O capital de uma entidade seja realizado, no todo ou em parte, através da transmissão dos elementos patrimoniais, incluindo ativos intangíveis, afetos ao período de uma atividade empresarial ou profissional por uma pessoa singular e a actividade exercida por aquela seja substancialmente idêntica à que era exercida a título individual.
	 Os sujeitos passivos que se encontrem nestas condições devem assinalar o campo 11 deste quadro. 
	 O cálculo do imposto é efetuado apenas no campo 347-B do quadro 10 (taxa de IRC = 25%).
	04
	CARACTERISTICAS DA DECLARAÇÃO
	1
	TIPO DE DECLARAÇÃO
	Neste quadro é sempre indicado se se trata de primeira declaração do período - campo 1 ou de declaração de substituição - campos 2, 3, 4, 5 ou 6.
	Campo 1 -  1.ª Declaração do período
	 Só pode existir uma primeira declaração para cada período de tributação, exceto no ano em que, nos termos do artigo 8.º do CIRC, seja adotado um período de tributação diferente do que vinha sendo seguido nos termos gerais. Neste caso, há uma primeira declaração relativa ao período que decorre entre o início do ano civil e o dia imediatamente anterior ao do início do novo período de tributação. E há também uma primeira declaração referente ao novo período de tributação.
	Declarações de substituição
	 As declarações de substituição devem ser integralmente preenchidas, sendo possível apurar o diferencial de imposto a pagar e gerar a consequente referência de pagamento através da Internet, logo após a submissão. 
	 Todas as declarações modelo 22 de substituição que não reúnam os requisitos previstos no artigo 122.º do CIRC são marcadas como “declaração não liquidável”, isto é, não produzem efeitos, podendo o sujeito passivo reclamar da autoliquidação que pretende corrigir, nos termos e condições referidos no artigo 137.º do CIRC. 
	Campo 2 - Declaração de substituição – artigo 122.º, n.ºs 1 e 2 do CIRC
	 Nos termos do n.º 1 do artigo 122.º do CIRC, quando tenha sido liquidado imposto inferior ao devido ou declarado prejuízo fiscal superior ao efetivo, deve ser apresentada declaração de substituição, ainda que fora do prazo legalmente estabelecido. 
	 Porém, nos termos do n.º 2 desta mesma disposição legal, é estipulado o prazo de um ano para a apresentação de declarações modelo 22 de substituição para correção da autoliquidação da qual tenha resultado imposto superior ao devido ou prejuízo fiscal inferior ao efetivo. 
	 Este campo é também utilizado para as declarações de substituição submetidas dentro dos prazos legais de entrega, referidos no artigo 120.º do CIRC. 
	Campo 3 - Declaração de substituição – artigo 64.º, n.º 4 do CIRC
	 Este campo é assinalado quando se trate de declaração de substituição apresentada nos termos do n.º 4 do artigo 64.º do CIRC, ou seja, quando o valor patrimonial tributário definitivo do imóvel não estiver determinado até ao final do prazo estabelecido para a entrega da declaração do período a que respeita a transmissão. 
	 Neste caso, a apresentação da declaração é efetuada durante o mês de janeiro do ano seguinte àquele em que os valores patrimoniais tributários se tornaram definitivos. 
	 As declarações de substituição apresentadas por força desta disposição legal só produzem efeitos se a alteração efetuada pelo sujeito passivo, comparativamente à declaração anterior (certa e liquidada), consistir exclusivamente na correção prevista na alínea a) do n.º 3 do artigo 64.º do CIRC (campo 745 do quadro 07 - ajustamento positivo), não devendo ser utilizadas para a introdução de quaisquer outras correções à autoliquidação. 
	 Caso esta declaração seja submetida  fora de prazo legal, deve ser assinalado o campo 5 e não este campo.
	Campo 4 - Declaração de substituição – artigo 120.º, n.ºs 8 e 9 do CIRC
	 O campo 4 deste quadro é assinalado quando se trate de declaração de substituição apresentada nos termos do n.º 8 ou 9 do artigo 120.º do CIRC. Neste caso, o prazo para a apresentação da declaração é de 60 dias a contar da data da verificação do facto que a determinou. Esta data deve ser indicada no campo 418 do quadro 11.
	 Sobre este campo, ver as instruções do campo 417 do quadro 11. 
	Campo 5 - Declaração de substituição – artigo 64.º, n.º 4 do CIRC, submetida fora do prazo legal
	  Se a declaração a apresentar nos termos do n.º 4 do artigo 64.º do CIRC for submetida fora do prazo referido nesta disposição legal, deve ser assinalado este campo. 
	Campo 6 - Declaração de substituição – artigo 122.º, n.º 3 do CIRC
	 Com a publicação da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2009) foi aditado o n.º 3 ao artigo 122.º do CIRC. 
	 Esta disposição permite que o prazo de um ano referido no n.º 2 do artigo 122.º do CIRC seja, em caso de decisão administrativa ou sentença superveniente, contado a partir da data em que o declarante tome conhecimento dessa mesma decisão ou sentença, sendo aquela indicada neste campo da declaração. 
	 Estão nestas condições, nomeadamente, as situações de concessão de benefício fiscal por ato ou contrato quando este seja concluído após o decurso do prazo normal de entrega de declaração de substituição do período em causa ou os casos de dedução de prejuízos dependente de autorização ministerial (vd. n.º 9 do artigo 52.º e artigo 75.º, ambos do CIRC), quando esta seja proferida fora do prazo referido. 
	 Assim, para efeitos do alargamento do prazo de entrega de declarações de substituição das quais resultem correções a favor do sujeito passivo, não são tidos em conta quaisquer factos supervenientes mas apenas aqueles que se consubstanciam numa decisão administrativa ou sentença judicial que não foi possível ao sujeito passivo conhecer no decurso do prazo geral previsto no n.º 2 do artigo 122.º do CIRC.
	 Assim, o alargamento do prazo de entrega de declarações de substituição das quais resultem correções a favor do sujeito passivo, nos termos daquele n.º 3, visa abranger aquelas situações em que, única e exclusivamente, por responsabilidade das entidades emitentes da decisão administrativa ou sentença superveniente, o prazo para o sujeito passivo entregar a declaração de substituição nos termos do n.º 2 do artigo 122.º fique limitado ou expire. Ou seja,  não se aplica, por exemplo, no caso de o pedido de emissão da declaração comprovativa do SIFIDE ter sido efectuado após a apresentação da declaração periódica de rendimentos modelo 22.
	 Face à especificidade que envolve este tipo de declarações, as mesmas são alvo de análise por parte dos serviços da AT. 
	 Apenas produzem efeitos aquelas declarações que reúnam as condições referidas no n.º 3 do artigo 122.º do CIRC e com as consequências referidas no n.º 4 deste mesmo artigo, quando seja aplicável. 
	2
	DECLARAÇÕES ESPECIAIS
	 Os campos relativos a declarações especiais são de preenchimento obrigatório somente nas situações aí previstas: declaração do grupo, declaração do período de liquidação, declaração do período de cessação, declaração com período especial de tributação ou declaração do período do início de tributação.
	Campo 1 – Declaração do grupo 
	 Quando for aplicável o regime especial de tributação dos grupos de sociedades, a sociedade dominante deve enviar a declaração periódica de rendimentos relativa ao lucro tributável do grupo apurado nos termos do artigo 70.º do CIRC, devendo assinalar este campo.
	 Cada uma das sociedades do grupo, incluindo a sociedade dominante, deve também apresentar a sua declaração periódica de rendimentos onde seja determinado o imposto como se aquele regime não fosse aplicável. Nestas declarações individuais não é assinalado este campo. 
	Campo 2 – Declaração do período de liquidação 
	 No período em que ocorre o encerramento da liquidação, desde que o período de liquidação não ultrapasse dois anos, podem ser entregues duas declarações de rendimentos, sendo a primeira, obrigatória e referente ao início do período até à data do encerramento da liquidação (declaração do período de cessação) e uma facultativa (declaração do período de liquidação), respeitante a todo o período de liquidação, isto é, desde a data da dissolução até à data da cessação, conforme previsto no artigo 79.º do CIRC. 
	 A declaração relativa ao período de liquidação tem por objetivo corrigir o lucro tributável declarado durante este período o qual tem natureza provisória.
	Campo 3 – Declaração do período de cessação 
	 Ainda que ocorra dissolução da sociedade, sem prejuízo da observância do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 79.º do CIRC, a declaração a apresentar deve reportar-se a todo o período de tributação, não devendo ser assinalado nenhum dos campos deste quadro.
	 Ocorrendo cessação de atividade, nos termos do n.º 5 do artigo 8.º do CIRC, deve ser assinalado este campo, indicando-se simultaneamente a respetiva data no campo 6. Neste caso, a declaração de rendimentos deve ser enviada até ao 30.º dia seguinte ao da data da cessação, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, nos termos do n.º 3 do artigo 120.º do mesmo Código.
	 Ocorrendo a dissolução e liquidação no mesmo período, é apresentada apenas uma declaração (do período de cessação), sem prejuízo de a determinação do lucro tributável do período anterior à dissolução dever ser autonomizada da determinação do lucro tributável correspondente ao período de liquidação, juntando esta demonstração ao processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º do CIRC.
	 A cessação de atividade para efeitos de IRC ocorre nas situações referidas no n.º 5 do artigo 8.º do CIRC. Em consequência, este campo não pode ser assinalado no caso de o sujeito passivo ter declarado a cessação de atividade apenas para efeitos de IVA.
	Campos 4 e 5 – Declaração com período especial de tributação (antes da alteração e após a alteração)
	 Estes campos são assinalados sempre que o período de tributação não coincida com o ano civil, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 8.º do CIRC. 
	 No ano em que seja adotado um novo período anual de tributação, há lugar ao envio de duas declarações, uma relativa ao período da tributação (inferior a um ano) que decorre entre 1 de janeiro e o último dia desse período e outra relativa ao novo período de tributação. 
	 O campo 4 – antes da alteração é assinalado no caso de períodos de tributação inferiores a doze meses. 
	 Na declaração correspondente ao período referido na alínea d) do n.º 4 do artigo 8.º do CIRC deve-se assinalar o campo 4 – antes da alteração e nas declarações dos períodos seguintes, de acordo com o período de tributação adotado, é assinalado sempre o campo 5 – após a alteração.
	 Tratando-se de declaração relativa a sujeito passivo que tenha declarado início de atividade e tenha adotado, logo no momento do início de atividade, um período de tributação diferente do ano civil, são assinalados em simultâneo os campos 4 – antes da alteração e 7 – declaração do período do início de tributação, caso o período de tributação seja inferior a doze meses ou os campos 5 – após a alteração e 7 – declaração do período do início de tributação, caso o período de tributação tenha a duração de um ano completo.
	  No caso de declaração relativa a sujeito passivo que tenha adotado ou esteja autorizado a praticar um período de tributação diferente do ano civil e que pretenda enviar uma declaração relativa ao período de cessação, por ter cessado a atividade para efeitos de IRC, são assinalados em simultâneo o campo 4 – antes da alteração (por se tratar de um período inferior a doze meses), o campo 3 – declaração do período de cessação e o campo 6 – data da cessação. 
	Campo 7 – Declaração do período do início de tributação 
	 Este campo é assinalado quando se trate da primeira declaração apresentada pelo sujeito passivo após o início de atividade.
	 A data do início de tributação tem que ser igual à data constante do cadastro. 
	Campo 8 – Data da transmissão
	 As entidades não residentes sem estabelecimento estável, quando estejam obrigadas à apresentação da declaração de rendimentos no prazo de 30 dias previsto nas alíneas b) e c) do n.º 5 do artigo 120.º do CIRC, devem indicar, neste campo, a data da transmissão onerosa do imóvel ou a data da aquisição do incremento patrimonial, devendo esta coincidir com a data do final do período de tributação indicada no quadro 01 – campo 1.
	05
	IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL E DO TOC
	 É obrigatória a indicação do número de identificação fiscal do representante legal.
	 Os administradores de uma sociedade, sendo os respetivos representantes legais, devem, ainda que se tratem de pessoas não residentes em Portugal e que aqui não obtenham rendimentos, possuir número de identificação fiscal, por força do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 463/79, de 30 de novembro.
	 Todos os sujeitos passivos são obrigados a enviar a declaração de rendimentos através da opção TOC, com exceção das entidades que não exercem, a título principal, atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, quando não estejam obrigadas a possuir contabilidade regularmente organizada, e das entidades não residentes sem estabelecimento estável. 
	07
	APURAMENTO DO LUCRO TRIBUTÁVEL
	 Este quadro, a preencher somente pelas entidades que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, bem como pelas entidades não residentes com estabelecimento estável, destina-se ao apuramento do lucro tributável que corresponde ao resultado líquido do período, apurado na contabilidade (o qual é demonstrado na declaração de informação empresarial simplificada – IES, a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º do CIRC), eventualmente corrigido nos termos do CIRC e outras disposições legais aplicáveis.
	 Este quadro não deve ser preenchido no caso de declaração do grupo.
	 Mesmo que não existam correções para efeitos fiscais, deve ser sempre preenchido o campo 701. 
	 Se o resultado líquido do período for nulo, o campo 701 é preenchido com o valor zero.
	 O valor indicado no campo 701 deste quadro tem que coincidir com o indicado nos campos respetivos dos anexos A, B ou C da IES, para as entidades obrigadas à sua apresentação. 
	 Os benefícios fiscais a que se refere o campo 774 deste quadro são todos os que operam por dedução ao rendimento, nomeadamente os relativos à criação de emprego e ao mecenato, sendo obrigatória a sua discriminação no quadro 04 do anexo D.
	 Tratando-se de sujeitos passivos com mais de um regime de tributação de rendimentos, o apuramento do lucro tributável é feito globalmente, efetuando-se a respetiva discriminação por regimes de tributação no quadro 09, nos campos 301, 312 ou 323, no caso de prejuízo fiscal, ou nos campos 302, 313 ou 324, havendo lucro tributável.
	 As linhas em branco podem ser utilizadas para evidenciar outras correções para além das expressamente previstas no impresso. Neste caso, o sujeito passivo deve juntar uma nota explicativa ao processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º do CIRC.
	 As instruções de preenchimento relativas a cada um dos campos deste quadro podem ser consultadas no respetivo manual, disponível no Portal das Finanças, em Apoio ao Contribuinte → Manuais.
	08
	REGIMES DE TAXA
	 Este quadro deve ser preenchido exclusivamente por sujeitos passivos com rendimentos sujeitos a redução de taxa (campo 5 do quadro 03.4) ou quando existam rendimentos que, embora enquadrados no regime geral, estejam numa das situações referidas no quadro 08.2.
	08.1
	REGIMES DE REDUÇÃO DE TAXA
	Campo 242 – Estabelecimentos de ensino particular (artigo 56.º do EBF)
	 Os rendimentos dos estabelecimentos de ensino particular integrados no sistema educativo ficam sujeitos a tributação em IRC à taxa de 20 %, salvo se beneficiarem de taxa inferior. Esta isenção temporária foi revogada pelo Orçamento de Estado para 2012 (Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) pelo que este campo só deve ser preenchido para os períodos de tributação de 2011 e anteriores.
	Campo 245 – Benefícios relativos à interioridade (artigo 43.º do EBF)
	 As empresas que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica de natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços nas áreas do interior, beneficiam de uma taxa reduzida em IRC, de 15%, caso a atividade principal destas mesmas entidades se situe nas áreas beneficiárias. No caso de instalação de novas entidades, cuja atividade principal se situe nas áreas beneficiárias, a taxa é reduzida a 10% durante os primeiros cinco períodos de atividade. Estas reduções de taxa foram revogadas pelo Orçamento de Estado para 2012 (Lei n.º 64-B/2011 – 30/12) pelo que este campo só deve ser preenchido para os períodos de tributação de 2011 e anteriores.
	 A revogação do artigo 43.º do EBF não se aplica a uma empresa constituída, nos últimos quatro períodos de tributação, numa das áreas beneficiárias, a qual pode assim continuar a beneficiar da aplicação de uma taxa reduzida de 10% em sede de IRC até ao término dos cinco períodos de atividade expressamente mencionados na alínea b) do n.º 1 do mesmo normativo.
	 Nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 55/2008, de 26 de março, considera-se que a atividade principal está situada nas zonas beneficiárias quando os sujeitos passivos tenham a sua sede ou direção efetiva nessas áreas e nelas se concentre mais de 75% da respetiva massa salarial.
	 As áreas beneficiárias foram aprovadas pela Portaria n.º 1117/2009, de 30 de setembro.
	 Os sujeitos passivos que utilizarem estas taxas são obrigados a preencher o quadro 09 do anexo D. 
	Campo 248 – Estatuto Fiscal Cooperativo (artigo 7.º, n.º 3 da Lei n.º 85/98, de 16 de dezembro)
	 A taxa de IRC aplicável ao resultado tributável das cooperativas é de 20%, com exceção dos resultados provenientes de operações com terceiros e de atividades alheias aos fins cooperativos, aos quais é aplicável a taxa geral prevista no n.º 1 do artigo 87.º do CIRC. Esta redução de taxa foi revogada pelo Orçamento de Estado para 2012 (Lei n.º 64-B/2011, de 30/12), pelo que este campo só deve ser preenchido para os períodos de tributação de 2011 e anteriores.
	 Atualmente o regime fiscal das cooperativas consta do artigo 66.º-A do EBF.
	Campo 260 – Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira (artigo 35.º do EBF)
	 Os rendimentos das entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira, a partir de 1 de janeiro de 2003 e até 31 de dezembro de 2006, para o exercício de atividades industriais, comerciais, de transportes marítimos e de outros serviços não excluídos do regime especial aplicável a estas entidades, que observassem os respetivos condicionalismos previstos no n.º 1 do artigo 33.º do EBF, foram tributados em IRC, nos períodos de 2007 a 2011, à taxa de 3%. Esta redução de taxa foi revogada pelo Orçamento de Estado para 2012 (Lei n.º 64-B/2011, de 30/12) pelo que este campo só deve ser preenchido para os períodos de tributação de 2011 e anteriores aplicáveis.
	 Os sujeitos passivos abrangidos por este benefício fiscal estão obrigados a preencher o quadro 06 do anexo D. 
	Campo 265 – Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira (artigo 36.º do EBF)
	 Os rendimentos das entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira, a partir de 1 de janeiro de 2007 e até 31 de dezembro de 2013, para o exercício de atividades industriais, comerciais, de transportes marítimos e de outros serviços não excluídos do regime especial aplicável a estas entidades, que observem os respetivos condicionalismos previstos no n.º 1 do artigo 33.º do EBF, são tributados em IRC, nos períodos de 2010 a 2012, à taxa de 4%.
	 Este regime aplica-se, igualmente, a partir do período de tributação de 2012, a todas as entidades licenciadas antes de 1 de Janeiro de 2007 e que beneficiavam dos anteriores regimes previstos nos artigos 33.º e 35.º do EBF.
	 Os sujeitos passivos abrangidos por este benefício fiscal estão obrigados a preencher o quadro 06 do anexo D. 
	08.2
	REGIME GERAL
	Campos 246 e 249 – Regiões Autónomas (Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro e Decreto Legislativo Regional n.º 2/2001/M, de 20 de fevereiro, com a redação do Decreto Legislativo Regional n.º 20/2011/M, de 26 de dezembro)
	 Os rendimentos imputáveis às Regiões Autónomas, de acordo com os regimes previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro e no Decreto Legislativo Regional n.º 2/2001/M, de 20 de fevereiro, são considerados rendimentos do regime geral.
	 Quando existam rendimentos imputáveis às Regiões Autónomas, os sujeitos passivos estão obrigados a enviar o anexo C da declaração modelo 22, exceto se a matéria coletável do período for nula. 
	 As taxas regionais são aplicáveis aos sujeitos passivos do IRC que:
	 tenham sede, direção efetiva ou estabelecimento estável numa região autónoma;
	 tenham sede ou direção efetiva noutra circunscrição e possuam sucursais, delegações, agências, escritórios, instalações ou quaisquer formas de representação permanente sem personalidade jurídica própria na região;
	 tenham sede ou direção efetiva fora do território nacional e possuam estabelecimento estável numa região autónoma.
	 As taxas regionais aplicáveis ao período de 2012 são as seguintes: 
	 Região Autónoma dos Açores (aplicação do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro) - Taxa de 17,5%.
	Não podem aplicar estas taxas as empresas que exerçam atividades financeiras, bem como do tipo ‘serviço intragrupo’ (centros de coordenação, de tesouraria ou de distribuição) e as entidades enquadradas no regime especial de tributação de grupos de sociedades, as quais são tributadas à taxa geral em vigor para a circunscrição fiscal do continente.
	 Região Autónoma da Madeira (aplicação do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2001/M, de 20 de fevereiro, com a redação conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2011/M, de 26 de dezembro) – Taxa de 25%.
	Campo 262 – Rendimentos prediais de entidades não residentes sem estabelecimento estável
	 A taxa do IRC que incide sobre os rendimentos prediais obtidos por entidades não residentes sem estabelecimento estável em território português é 15%. 
	Campo 263 – Mais-valias imobiliárias/incrementos patrimoniais obtidos por entidades não residentes sem estabelecimento estável (artigo 87.º,  n.º 4)
	 A taxa do IRC que incide sobre os ganhos resultantes da transmissão onerosa de bens ou direitos imobiliários e mobiliários, bem como a incidente sobre os incrementos patrimoniais obtidos por entidades não residentes sem estabelecimento estável em território português é 25%. 
	Campo 264 – Outros rendimentos obtidos por entidades não residentes sem estabelecimento estável
	 Este campo é utilizado no caso de declarações relativas a rendimentos não sujeitos a retenção na fonte a título definitivo. 
	Campo 266 - Mais-valias mobiliárias obtidas por entidades não residentes sem estabelecimento estável (artigo 87.º, n.º 4)
	 A taxa do IRC que incide sobre os ganhos resultantes da transmissão onerosa de bens ou direitos mobiliários obtidos por entidades não residentes sem estabelecimento estável em território português é 25%. 
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	APURAMENTO DA MATÉRIA COLETÁVEL
	 Este quadro é de preenchimento obrigatório para os campos relativos ao lucro tributável e prejuízo fiscal, mesmo nos casos em que o valor apurado não dê origem ao pagamento do imposto. 
	 Estes valores são preenchidos automaticamente pela aplicação nos casos de sujeitos passivos obrigados ao preenchimento do quadro 07 e quando lhes seja aplicável apenas um regime de tributação.
	 Os valores da matéria coletável relativa aos campos 311, 322, 333 ou 409 (este último para períodos anteriores a 2011), consoante o caso, são sempre preenchidos. 
	 Os valores das deduções, a efetuar pela ordem indicada, devem ser inscritos somente até à concorrência do lucro tributável.
	Regime especial de tributação de grupos de sociedades
	 Quando se tratar de declaração do grupo, o lucro tributável/prejuízo fiscal é inscrito no campo 380. 
	 A respetiva matéria coletável obtém-se pela dedução a este valor do lucro tributável dos montantes constantes dos campos 309 e 310.
	 No campo 381 só deve ser mencionada a parte dos lucros distribuídos entre as sociedades do grupo que se encontre incluída nas bases tributáveis individuais. Este campo só pode ser utilizado para períodos de tributação anteriores a 2011, dado que o n.º 2 do artigo 70.º do Código do IRC foi revogado pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2011). 
	 Todas as deduções relativas ao regime especial de tributação de grupos de sociedades são efetuadas na coluna do regime geral.
	 O campo 396 é utilizado nas situações previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 71.º do CIRC, ou seja, os prejuízos verificados em períodos anteriores ao do início de aplicação do regime só podem ser deduzidos ao lucro tributável do grupo até ao limite do lucro tributável da sociedade a que respeitam. Nestas situações deve ser indicado neste campo o(s) NIF da(s) entidade(s) e o montante dos prejuízos utilizado no período a que respeita a declaração.
	Dedução de prejuízos
	 Os prejuízos fiscais dedutíveis devem corresponder aos prejuízos fiscais verificados em cada um dos períodos, líquidos do montante eventualmente já deduzido, nos termos do artigo 52.º do CIRC.
	 Havendo prejuízos de vários períodos a reportar, a dedução faz-se começando pelos prejuízos verificados há mais tempo, transferindo-se para os períodos imediatos, por ordem cronológica de ocorrência, os prejuízos que não for possível deduzir por insuficiência do lucro tributável, dentro do limite dos cinco períodos seguintes ao da ocorrência do prejuízo. Assim, não é possível escolher o período de dedução dos prejuízos, devendo essa dedução operar-se, dentro do período respetivo, o mais rápido possível. O período de reporte de cinco anos aplica-se aos prejuízos fiscais apurados em períodos de tributação que se iniciaram em ou após 2012-01-01.
	 De notar que relativamente aos prejuízos fiscais apurados nos períodos de tributação de 2010 e 2011, o período de reporte é de quatro anos.
	 A dedução a efetuar em cada um dos períodos de tributação não pode exceder o montante correspondente a 75% do respetivo lucro tributável. A parte não deduzida pode sê-lo, nas mesmas condições, até ao final do período de dedução (n.º 2 do artigo 52.º do CIRC). Esta limitação é já aplicável à dedução a efetuar no período de tributação de 2012 dos prejuízos fiscais apurados em períodos de tributação anteriores.
	 Quando o contribuinte beneficiar de isenção parcial e ou de redução de IRC, os prejuízos fiscais sofridos nas respetivas explorações ou atividades não podem ser deduzidos, em cada período, dos lucros tributáveis das restantes, conforme n.º 5 do artigo 52.º do CIRC. Porém, terminada a aplicação do regime de isenção parcial ou de redução de taxa considera-se que o remanescente de um prejuízo sofrido numa atividade isenta ou com redução de taxa, que não foi possível reportar aos lucros tributáveis sujeitos a idêntico regime de tributação, pode vir a ser reportado, desde que observados os limites temporais gerais que permitem o reporte, nos lucros tributáveis da mesma empresa respeitantes ao conjunto das suas atividades.
	 Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 75.º do CIRC, pode ser autorizada a transmissibilidade de prejuízos fiscais no âmbito de uma operação de fusão, cisão ou de entrada de ativos, mediante despacho do Ministro das Finanças que fixará um plano específico de dedução de prejuízos. Neste caso deve ser indicado no campo 383, 386, 389 ou 392, conforme o regime aplicável, apenas o valor a utilizar no período a que respeita a declaração. 
	 Do mesmo modo, quando se verifique a cessação da atividade de um sujeito passivo em virtude da transferência da sede ou direção efetiva para fora do território português, mas aqui seja mantido um estabelecimento estável, este pode aproveitar dos prejuízos anteriores àquela cessação, na medida em que correspondam aos elementos patrimoniais afetos ao estabelecimento estável e desde que tenha sido obtida a autorização do Diretor Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, ao abrigo do n.º 1) da alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º do CIRC. Neste caso deve ser indicado no campo 384, 387, 390 ou 393, conforme o regime aplicável, apenas o valor a utilizar no período a que respeita a declaração.
	 Nas situações referidas, ou seja, quando se verifique a existência de prejuízos fiscais transmitidos, deve ser indicado, no campo 397, o montante total dos prejuízos utilizado no período a que respeita a declaração. 
	 Esta informação deve ser autonomizada, consoante a situação, indicando-se no campo 397-A ou/e 397-B o valor que lhe corresponda. Deve(m) também ser indicado(s) o(s) NIF(s) da(s) entidade(s) envolvida(s).
	 Nos termos do n.º 8 do artigo 52.º do CIRC, os prejuízos fiscais não são dedutíveis quando se verificar, à data do termo do período de tributação em que é efetuada a dedução, que, em relação àquele a que respeitam os prejuízos, foi modificado o objeto social da entidade a que respeita ou alterada, de forma substancial, a natureza da atividade anteriormente exercida ou que se verificou a alteração da titularidade de, pelo menos, 50% do capital social ou da maioria dos direitos de voto.
	 O Ministro das Finanças pode autorizar, em casos especiais de reconhecido interesse económico e mediante requerimento a apresentar à Autoridade Tributária que não seja aplicável a limitação aí prevista, conforme referido no n.º 9 do artigo 52.º do CIRC.
	 Caso ocorra uma das situações previstas no n.º 8 do artigo 52.º do CIRC e não seja feito o pedido referido no n.º 9 do mesmo artigo ou não tenha sido autorizada a dedução dos prejuízos, são indicados nos campos 385, 388, 391 e 394, conforme o regime de tributação do sujeito passivo, os prejuízos não dedutíveis.
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	CÁLCULO DO IMPOSTO
	Taxas
	 Este quadro destina-se ao cálculo do imposto.  
	 No regime de transparência fiscal, não há lugar ao seu preenchimento com exceção do campo 365 - tributações autónomas, por força do disposto no artigo 12.º do CIRC. 
	Campos 347-A e 347-B – Imposto à taxa normal (taxas gerais) 
	 A taxa do regime geral do IRC para entidades que exerçam, a título principal, atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável, é de 25%.
	 Para os rendimentos obtidos em períodos de tributação compreendidos entre os períodos de tributação de 2009 e 2011, inclusive, são aplicáveis as seguintes taxas:
	 12,5% para a parte da matéria coletável até € 12.500,00, inclusive (campo 347-A);
	 25% para a parte da matéria coletável superior a € 12.500,00 (campo 347-B).
	Assim, o campo 347-A só deve ser preenchido para os períodos de tributação aqui referidos.
	 Para os períodos de tributação com início em ou após 2012-01-01, o cálculo do imposto é efetuado apenas no campo 347-B, utilizando a taxa do IRC que for aplicável ao período a que respeita a declaração. 
	Campos 348 e 349 – Imposto a outras taxas (taxas especiais e taxas reduzidas)
	 Os campos 348 e 349 destinam-se à aplicação das taxas especiais previstas nos n.ºs 3 (este para períodos anteriores a 2011), a 5 do artigo 87.º do CIRC, bem como das taxas reduzidas referidas no quadro 08.1.
	 A taxa do IRC para as entidades que não exercem a título principal atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, aplicável ao período de tributação de 2011 e seguintes é 21,5%. 
	 Note-se por isso que sempre que sejam aplicadas taxas reduzidas, que não as previstas no CIRC, deve ser assinalado o campo respetivo no quadro 08.1 - regimes de redução de taxa.
	Campo 350 – Imposto imputável à Região Autónoma dos Açores
	 Este campo é preenchido sempre que existam rendimentos imputáveis à Região Autónoma dos Açores, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A de 20 de janeiro, e como tal suscetíveis de beneficiarem da taxa regional aí prevista, sendo o cálculo da coleta efetuado no anexo C. 
	 As taxas regionais do IRC estão indicadas nas instruções do quadro 08.2.
	Campo 370 - Imposto imputável à Região Autónoma da Madeira
	 O campo 370 é utilizado sempre que existam rendimentos imputáveis à Região Autónoma da Madeira, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2001/M, de 20 de fevereiro, com a redação dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2011/M, de 26 de dezembro, sendo o cálculo da coleta igualmente efetuado no anexo C.
	 A taxa em vigor na Região Autónoma da Madeira, relativamente aos períodos iniciados em ou após 2012-01-01, é de 25%, termos dos referidos diplomas. 
	Campos 353 – Dupla tributação jurídica internacional, 355 - Benefícios fiscais e 356 Pagamento especial por conta (deduções)
	 As deduções a inscrever nos campos 353, 355 e 356 são as referidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 90.º do CIRC, respetivamente. 
	 As deduções relativas a benefícios fiscais que operam por dedução à coleta devem ser discriminadas no quadro 07 do anexo D. 
	 O valor a inscrever no campo 358 não pode ser negativo, pelo que, sempre que o total das deduções for superior à coleta, inscreve-se o valor 0 (zero).
	Campo 371 – Resultado da Liquidação
	 Este campo destina-se à inscrição do montante correspondente à diferença positiva apurada nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 92.º do CIRC.
	Campo 359 - Retenções na fonte
	 Este campo  é preenchido automaticamente pelo sistema em função dos valores constantes das declarações modelo 10. O sujeito passivo pode proceder à alteração do valor exibido nos casos em que considere que o mesmo não está correto.
	Campo 360 – Pagamentos por conta
	 O montante dos pagamentos por conta indicado neste campo é preenchido automaticamente pelo sistema. 
	 Tratando-se de declaração de substituição, todo o quadro 10 deve ser preenchido como se se tratasse de uma primeira declaração, não devendo ser inscrito no campo 360 o valor  do IRC pago relativamente à  autoliquidação anteriormente efetuada.
	Campo 363 - IRC de períodos anteriores
	 O campo 363 destina-se, nomeadamente, à indicação do IRC que deixou de ser liquidado nos termos do n.º 6 do artigo 45.º do CIRC.
	Campo 372 - Reposição de benefícios fiscais
	 O campo 372 destina-se à reposição de benefícios fiscais ainda que os mesmos possam respeitar a períodos anteriores. 
	 É também utilizado nos casos em que foram excedidos limites de benefícios, como por exemplo nos casos dos incentivos fiscais à interioridade sujeitos à regra de minimis. 
	 O valor constante deste campo nunca pode ser inferior ao montante apurado no campo 906 do quadro 09 e no campo 1016 do quadro 10, ambos do anexo D. 
	Campo 364 - Derrama
	 O campo 364 destina-se à indicação da derrama, a qual incide sobre o lucro tributável até ao limite máximo de 1,5%.
	 De acordo com o previsto no n.º 4 do artigo 14.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, os municípios podem deliberar o lançamento de uma taxa reduzida de derrama para os sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os € 150.000,00. Neste caso, coexistirão duas taxas no respetivo município: a taxa normal, aplicável à generalidade dos sujeitos passivos e uma reduzida, aplicável apenas àquele universo.
	 No caso de declarações do grupo, no regime especial de tributação dos grupos de sociedades, o cálculo da derrama é efetuado de acordo com o regime previsto no n.º 8 do artigo 14.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, na redação dada pelo artigo 57.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro.
	 Assim, quando seja aplicado este regime de tributação, a derrama é calculada e indicada individualmente por cada uma das sociedades na sua declaração, sendo preenchido, também individualmente, o anexo A, se for caso disso. O somatório das derramas assim calculadas é indicado no campo 364 do quadro 10 da correspondente declaração do grupo, competindo o respetivo pagamento à sociedade dominante.
	 As entidades residentes que não exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e as entidades não residentes sem estabelecimento estável, não devem inscrever qualquer valor no campo 364.
	 Sempre que se verifiquem as condições referidas no n.º 2 do artigo 14.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, a derrama é apurada no anexo A da declaração, mesmo para as sociedades dominadas, tributadas segundo o regime especial de tributação de grupos de sociedades.
	 A obrigatoriedade de apresentação do anexo A aplica-se aos sujeitos passivos que, cumulativamente:
	a) Tenham matéria coletável no período superior a € 50.000,00;
	b) Tenham estabelecimentos estáveis ou representações locais em mais de um município.
	Campo 373 - Derrama Estadual
	 A derrama estadual prevista no artigo 87.º-A do CIRC, incide sobre a parte do lucro tributável superior a € 1.500.000,00, sujeito e não isento de IRC, apurado por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e por não residentes com estabelecimento estável em território português, sendo determinada pela aplicação das seguintes taxas:
	                     Lucro Tributável (em euros)
	Taxas (em percentagens)
	     De mais 1.500.000 até 10.000.000
	3
	     Superior a 10.000.000
	5 
	 Relativamente ao período de tributação de 2011, a taxa da derrama estatual era de 2,5% e incidia sobre a parte do lucro tributável superior a € 2.000.000,00.
	 Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos de sociedades, a(s) taxa(s) incide(m) sobre o lucro tributável apurado na declaração periódica individual de cada uma das sociedades do grupo, incluindo a da sociedade dominante.
	 A sociedade dominante efetua o somatório das derramas estaduais individualmente calculadas, indicando-o na declaração do grupo, neste campo, incumbindo-lhe o respetivo pagamento, conforme previsto no artigo 115.º do Código do IRC.
	Campo 374 - Pagamentos adicionais por conta
	 O montante dos pagamentos adicionais por conta da derrama estadual, a que se refere o artigo 105.º-A do CIRC, indicado no campo 374 deste quadro é preenchido automaticamente pelo sistema. 
	Campo 365 - Tributações autónomas
	 O campo 365 destina-se, nomeadamente, à aplicação das taxas de tributação autónoma referidas no artigo 88.º do CIRC e na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do EBF. 
	 Existindo despesas não documentadas e pagamentos a entidades não residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado, para além da tributação autónoma, devem as mesmas ser acrescidas nos campos 716 e 746, respetivamente, do quadro 07. Quando tais despesas sejam efetuadas por sujeitos passivos total ou parcialmente isentos, ou que não exerçam, a título principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, e ainda por sujeitos passivos que aufiram rendimentos do exercício de actividades sujeitas a imposto especial do jogo, são aplicadas as taxas agravadas referidas nos n.ºs 2 e 8 do artigo 88.º do CIRC. 
	 A não tributação em IRC das entidades abrangidas pelo regime de transparência fiscal, nos termos do artigo 6.º do CIRC não as desobriga da apresentação da declaração periódica de rendimentos. Existindo despesas e encargos sujeitos a tributação autónoma nos termos do artigo 88.º, devem as mesmas ser quantificadas no campo 365, competindo o correspondente pagamento à entidade sujeita ao regime de transparência fiscal.
	Campo 366 - Juros compensatórios
	 O campo 366 destina-se à inscrição de juros compensatórios, designadamente, os referidos no n.º 5 do artigo 45.º, do CIRC. Caso seja preenchido é solicitada informação adicional relevante para efeitos de cobrança, nos campos 366-A e 366-B.
	Campo 367 - Total a pagar
	 Existindo total a pagar, apurado no campo 367, o pagamento da autoliquidação pode ser efetuado utilizando a respetiva referência gerada pela aplicação ou através de uma guia P1, no prazo estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 104.º, ou no n.º 1 do artigo 108.º, ambos do CIRC, consoante o caso.
	 Sempre que o pagamento seja efetuado fora do prazo legal, há lugar a juros de mora, conforme dispõe o artigo 109.º do CIRC.
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	OUTRAS INFORMAÇÕES
	 Nos campos 414, 415, 417, 420, 421, 422 e 424, devem ser indicados os valores que serviram de base ao cálculo das tributações autónomas referidas nos n.ºs 7, 9, 11, 3,  4 e 13 do artigo 88.º do CIRC, respetivamente.
	 As taxas de tributação autónoma são elevadas em 10 pontos percentuais quanto aos sujeitos passivos que apresentem prejuízo fiscal no período de tributação a que respeita quaisquer dos factos tributários referidos no artigo 88.º.
	Campo 420 – Encargos com viaturas (artigo 88.º, n.º 3)
	 São tributados autonomamente à taxa de 10 % os encargos efetuados ou suportados por sujeitos passivos não isentos subjetivamente e que exerçam, a título principal, atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, relacionados com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas cujo custo de aquisição seja igual ou inferior ao montante fixado nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do CIRC, motos ou motociclos, excluindo os veículos movidos exclusivamente a energia elétrica.
	 A Portaria n.º 467/2010, de 7 de julho, fixou os montantes que devem ser aplicados nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do CIRC, para as viaturas adquiridas no período de 2010 e seguintes.
	 No que respeita às viaturas adquiridas em períodos anteriores a 1 de janeiro de 2010, o montante a considerar, no âmbito do regime referido, é de € 29 927,87, tal como previsto na redação da alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do Código do IRC que vigorou até essa data.
	Campo 421 – Encargos com viaturas (artigo 88.º, n.º 4)
	 São tributados autonomamente à taxa de 20 % os encargos efetuados ou suportados pelos sujeitos passivos não isentos subjetivamente e que exerçam, a título principal, atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, relacionados com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas cujo custo de aquisição seja superior ao montante fixado nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do CIRC. 
	 Ver igualmente as instruções de preenchimento do campo 420.
	Campo 414 – Despesas de representação (artigo 88.º, n.º 7)
	 São tributados autonomamente, à taxa de 10%, os encargos dedutíveis relativos a despesas de representação, considerando-se como tal, nomeadamente, as despesas suportadas com receções, refeições, viagens, passeios e espetáculos oferecidos no país ou no estrangeiro a clientes ou fornecedores ou ainda a quaisquer outras pessoas ou entidades.
	Campo 415 – Despesas com ajudas de custo e com compensação pela deslocação em viatura própria do trabalhador (artigo 88.º, n.º 9)
	 São tributados autonomamente, à taxa de 5%, os encargos dedutíveis relativos a despesas com ajudas de custo e com compensação pela deslocação em viatura própria do trabalhador, ao serviço da entidade patronal, não faturados a clientes, escriturados a qualquer título, exceto na parte em que haja lugar a tributação em sede de IRS na esfera do respetivo beneficiário, bem como os encargos não dedutíveis nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 45.º do CIRC suportados pelos sujeitos passivos que apresentem prejuízo fiscal no período a que os mesmos respeitam. 
	Campo 417 – Lucros distribuídos por entidades sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiam de isenção total ou parcial (artigo 88.º, n.º 11)
	 São tributados autonomamente, à taxa de 25%, os lucros distribuídos por entidades sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiam de isenção total ou parcial, abrangendo, neste caso, os rendimentos de capitais, quando as partes sociais a que respeitam os lucros não tenham permanecido na titularidade do mesmo sujeito passivo, de modo ininterrupto, durante o ano anterior à data da sua colocação à disposição e não venham a ser mantidas durante o tempo necessário para completar esse período.
	Campo 418 – Data em que ocorreu a transmissão das partes sociais (artigo 88.º, n.º 11)
	 Indicar a data da verificação do facto que determinou a obrigatoriedade de entrega da declaração. 
	Campo 422 – Indemnizações por cessação de funções de gestor, administrador ou gerente [artigo 88.º, n.º 13, alínea a)]
	 São tributados autonomamente, à taxa de 35 %, os gastos ou encargos relativos a indemnizações ou quaisquer compensações devidas não relacionadas com a concretização de objetivos de produtividade previamente definidos na relação contratual, quando se verifique a cessação de funções de gestor, administrador ou gerente, bem como os gastos relativos à parte que exceda o valor das remunerações que seriam auferidas pelo exercício daqueles cargos até ao final do contrato, quando se trate de rescisão de um contrato antes do termo, qualquer que seja a modalidade de pagamento, quer este seja efetuado diretamente pelo sujeito passivo quer haja transferência das responsabilidades inerentes para uma outra entidade.
	Campo 424 – Gastos ou encargos relativos a bónus e outras remunerações variáveis pagas a gestores, administradores ou gerentes [artigo 88.º n.º 13, alínea b)]
	 São tributados autonomamente, à taxa de 35 %, os gastos ou encargos relativos a bónus e outras remunerações variáveis pagas a gestores, administradores ou gerentes quando estas representem uma parcela superior a 25 % da remuneração anual e possuam valor superior a € 27.500,00, salvo se o seu pagamento estiver subordinado ao diferimento de uma parte não inferior a 50 % por um período mínimo de três anos e condicionado ao desempenho positivo da sociedade ao longo desse período. 
	Campo 416 – Diferença positiva entre o valor considerado para efeitos de liquidação do IMT e o valor constante do contrato, nos casos em que houve recurso ao procedimento previsto no artigo 139.º do CIRC
	 Este campo é preenchido sempre que o sujeito passivo tenha efetuado o pedido de demonstração a que se refere o artigo 139.º do CIRC (prova do preço efetivo na transmissão de imóveis). Neste caso, o valor inscrito neste campo não deve ser acrescido no campo 745 do quadro 07.
	Campo 423 – Tratando-se de microentidade, indique se opta pela aplicação das normas contabilísticas previstas no Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho (artigo 5.º da Lei n.º 35/2010, de 2 de setembro)
	 Nos termos do disposto no artigo 2.º da Lei n.º 35/2010, de 2 de setembro, consideram-se microentidades as empresas que, à data do balanço, não ultrapassem dois dos três limites seguintes: 
	 Total do balanço: € 500 000,00;
	 Volume de negócios líquido: € 500 000,00;
	 Número médio de empregados durante o exercício: 5.
	 As microentidades podem optar pela aplicação nas normas contabilísticas previstas no Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, que aprovou o novo sistema de normalização contabilística (SNC). Para o efeito, devem assinalar este campo. 
	12
	RETENÇÕES NA FONTE
	 Os valores deste quadro são preenchidos automaticamente em função dos elementos constantes da declaração modelo 10.
	 Sempre que tenham sido indicados valores no campo 359 do quadro 10 (retenções na fonte) diferentes dos pré-preenchidos, é necessário proceder à identificação das entidades retentoras através do respetivo NIF, indicando igualmente o valor retido.


